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REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 540/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina o Cavalo Campeiro 

Marchador das Araucárias e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as 

Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina o Cavalo Campeiro 

Marchador das Araucárias. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

... ............................................................... ...................... 

 Cavalo Campeiro Marchador das Araucárias  

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 001/2025 

Institui a Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° O Caminhos do Santuário passa a ser reconhecido pelo Estado de Santa Catarina como área 

especial de interesse turístico. 

Art. 3° A Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário de que trata esta Lei, abrangerá os Municípios de 

Jaraguá do Sul, Guaramirim, Massaranduba, Luís Alves, Ilhota, Gaspar, Brusque e Nova Trento. 

Parágrafo único. O percurso Caminhos do Santuário fica compreendido em ambos os sentidos, conforme os 

endereços relacionados no Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Caminhos do Santuário será constituído pelos respectivos elementos que compõem no seu percurso: 

I – igrejas, capelas, santuários, grutas, mirantes, cachoeiras e outras estruturas similares de caráter 

religioso e turístico; 

II – vias, trilhas, morros e demais estruturas no entorno da sua faixa de domínio; 

III – eventos e demais atividades relacionadas ao tema. 

Art. 5° A Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário no Estado de Santa Catarina, destacada pelos seus 

atrativos turísticos religiosos e características naturais, históricas e culturais, tem como objetivos: 

I – promover, divulgar e fomentar a cultura típica, o turismo, a religiosidade baseada nas vocações turísticas, 

econômicas, gastronômicas e religiosas locais; 

II – fomentar a integração, divulgar e propagar as atrações, os eventos e os pontos turísticos religiosos 

de todos os Municípios integrantes; 

III – desenvolver a implementação de ações e empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de 

entretenimento, de lazer ou de outros atrativos junto aos Municípios integrantes da Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário; 

IV – potencializar o desenvolvimento socioeconômico e turístico-religioso da região; 

V – fortalecer a ampliação e o desenvolvimento da atividade nos municípios como fonte de geração de 

emprego e renda; 

VI – promover a integração do setor privado como agente complementar de financiamento em infraestrutura e 

serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico da Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário; 

VII – articular ações conjuntas via parceria com o Governo do Estado, prefeituras, associações de 

Municípios e conselhos municipais de turismo. 

Art. 6° Para efeitos desta Lei são considerados atrativos turísticos religiosos, naturais ou não, todos os locais 

e eventos de interesse turístico por seu aspecto cultural, religioso, histórico, natural/ecológico, gastronômico e de 

entretenimento que estejam inseridos no território abrangido pelos Municípios destacados no art. 3°. 

Art. 7° O Poder Público poderá firmar parcerias com entidades representativas e empresas privadas interessadas 

em apoiar programas, projetos e ações turísticas relacionadas com a Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário. 

Art. 8° A Rota Turística Religiosa Caminhos do Santuário poderá integrar os planos e programas estaduais de 

turismo do Estado de Santa Catarina, e, por meios oficiais, poderá compor para efeitos de divulgação, os sites, publicações, 

mapas, guias e demais materiais promocionais relacionados ao turismo, na sua categoria. 
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Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Caminhos do Santuário - endereços - 165 km – 5 dias) 

I – sede: início no Município de Jaraguá do Sul, no Bairro Nereu Ramos, no Instituto/Espaço do venerável 

Padre Aloísio Boeing (Igreja Nossa Senhora do Rosário) na Rua Luiz Sarti; 

II – segue rumo ao Centro do Município de Guaramirim, em direção à Igreja Senhor Bom Jesus, na Rua 

Vinte e Oito de Agosto; 

III – Bairro Beira Rio Igreja Nossa Senhora das Graças, na Rua Bananal do Sul, em direção a Igreja São José, com 

a Gruta Nossa Senhora de Fátima, no Bairro Rio Branco terminando o 1° (primeiro) dia da peregrinação com 34 km percorridos; 

IV – no 2° (segundo) dia saindo da Igreja São José Rio Branco, em Guaramirim em direção ao Município de Luís 

Alves, no percurso atravessa o Município de Massaranduba onde nos deparamos com a Igreja São Pedro e São Paulo, na Rua 

Primeiro Braço do Norte, além do Morro do Santo Anjo (ponto de turismo religioso com panorâmica da região) na localidade Alto 

Guarani-Açu, e também encontramos a Colônia Stringari com uma grande e linda imagem do Cristo Redentor e os vales com 

sua imagem exuberante e a Igreja do Santo Antônio com uma Gruta toda construída em pedra da Nossa Senhora Consolata; 

V – entrada do Município de Luís Alves, no mirante com visão da cachoeira e da Igreja São Vicente de Paulo, 

e neste 2° (segundo) dia, com 33 km percorridos; 

VI – no 3° (terceiro) dia, segue em direção ao Morro do Baú, no percurso encontramos os comércios típicos 

produzidos em Luiz Alves. Na Localidade Santana, com 7 km de subidas e descidas, encontramos a igreja, a cachoeira e o 

memorial com os 32 (trinta e dois) nomes das pessoas que morreram na tragédia de 2008, na localidade entre Santana e o 

Morro do Baú. Neste ponto, já na cidade de Ilhota, passando pelo Baú Seco, encontramos a Capela Imaculada Conceição 

seguindo na Estrada Geral Alto Baú, terminando mais 1 (um) dia de peregrinação; 

VII – no 4° (quarto) dia, saindo em direção a Brusque, no percurso nos deparamos com igrejas e fizemos uma 

parada para o almoço, e após, seguimos em direção ao centro de Brusque ao avistar a Ponte Irineu Bornhausen; 

VIII – no último dia, saindo com destino ao Santuário Santa Paulina, seguimos em direção a Dom Joaquim e 

chegando na Paróquia Santa Catarina seguimos em direção a Cedro Alto, onde neste dia a peregrinação tem 25 km, sendo 

que nos seus últimos 15 km, o percurso enfrenta bons morros com lindas paisagens pelo caminho, em direção ao Santuário; 

IX – Chegada ao Santuário Santa Paulina, na Rua Madre Paulina, Bairro Vígolo, Município de Nova Trento. 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 017/2025 

Declara de utilidade pública a Olakunde: Associação Educacional de Formação 

Intercultural Cidadã, de Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Olakunde: Associação Educacional de Formação 

Intercultural Cidadã, com sede no Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........ ...................................................................... ....................... 

 BLUMENAU LEIS 

........ ...................................................................... ....................... 

 Olakunde: Associação Educacional de Formação Intercultural Cidadã  

........ ...................................................................... ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 036/2025 

Institui o Programa Cuidando de Quem Cuida, voltado à atenção e orientação das mães 

atípicas, no Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Cuidando de Quem Cuida, com o 

objetivo de estabelecer diretrizes, estratégias e ações voltadas à atenção e orientação de mães atípicas de filhos com doenças 

raras ou deficiências, como síndrome de Down, transtorno do espectro autista (TEA), deficiência intelectual, transtorno do 

déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), transtorno do déficit de atenção (TDA) e dislexia. 

§ 1° O Programa Cuidando de Quem Cuida tem a finalidade de oferecer orientação psicossocial e apoio por 

meio de serviços, proteção, acompanhamento psicológico e terapêutico, com atenção à saúde integral, à informação e à 

formação para fins de fortalecimento e valorização dessas mulheres na sociedade. 

§ 2° Para os fins desta Lei, considera-se mãe atípica a mãe, cuidadora, tutora ou curadora, responsável pela 

criação de filhos que necessitam de cuidados específicos para pessoas com deficiências, síndromes, transtornos, doenças 

raras, TDAH, TDA e dislexia, entre outros. 

Art. 2° Constituem objetivos do programa: 

I – elevar e melhorar a qualidade de vida de mães atípicas, considerando as dimensões emocionais, 

físicas, culturais, sociais e familiares; 

II – desenvolver competências socioeconômicas, por meio de ações que as façam sentir-se valorizadas, sem 

comprometer os cuidados que devem despender a seus filhos; 

III – promover o apoio para o acesso a serviços psicológicos, terapêuticos, assistenciais e emancipativos em 

relação à nova identidade social como mães; 

IV – estimular a ampliação de políticas públicas adequadas na rede de atenção primária de saúde, com vistas 

a manter atendimento eficaz e de qualidade, para preservar a integridade da saúde mental materna; 

V – desenvolver ações de bem-estar e de autocuidado como rotina, com vistas a prevenir ou reduzir sintomas 

de transtornos psíquicos como ansiedade e depressão; 

VI – desenvolver ações complementares de suporte para o filho, quando a mãe atípica tenha que realizar consultas, 

exames, terapias e encontros ou participar de outras atividades no convívio social, melhorando sua qualidade de vida; 

VII – estimular os demais membros da família quanto ao cuidado e à proteção, visando aumentar o nível de 

bem-estar e melhorar a função e as interações familiares; 

VIII – promover a intervenção de profissionais de saúde, educação, assistência social e jurídica, no que diz 

respeito a compreender as necessidades dos pais, prover informações e indicar serviços de maneira coordenada, visando 

produzir resultados positivos na família. 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais para a implementação do Programa de que trata esta Lei: 

I – oferecer apoio e incentivo psicossocial e relacional às mães atípicas, visando à promoção de políticas 

públicas de proteção e ao fortalecimento da rede de apoio local; 
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II – fortalecer as redes de apoio e de trocas de experiências sobre os desafios da jornada da mãe atípica, 

especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social e de justiça; 

III – incentivar a realização de debates, encontros e rodas de conversa sobre a maternidade atípica; 

IV – estimular a criação de políticas públicas de acolhimento para as mães atípicas ou com filhos com deficiência; 

V – incentivar a criação de espaços para informar e sensibilizar a sociedade sobre as dificuldades 

enfrentadas na maternidade atípica; 

VI – incentivar a realização de oficinas temáticas, cursos, encontros, seminários, conferências e fóruns de 

debates com temas de relevância social, tendo como foco central a maternidade atípica; 

VII – estimular estudos e divulgação de informações sobre prevenção de doenças emocionais que podem 

surgir em decorrência da maternidade atípica ou com filhos com deficiência; 

VIII – proteger integralmente a dignidade de mães atípicas, a fim de ampará-las no exercício da maternidade, 

desde a concepção até o cuidado com os filhos. 

Parágrafo único. Entende-se por apoio relacional a troca de experiências entre mães atípicas no contexto 

dos encontros realizados periodicamente com profissionais e especialistas para tratar de questões voltadas à aplicação 

do Programa instituído por esta Lei. 

Art. 4° São estratégias para a implementação do Programa de que trata esta Lei: 

I – atenção integral com foco em mães atípicas e em suas necessidades de saúde, educação, trabalho, 

assistência social, acesso à renda, habitação, entre outras; 

II – instituição de sistemas de avaliação específicos para as pessoas beneficiárias desta Lei, com escalas 

diferenciadas para crianças, adolescentes e idosos, considerando as condições, as deficiências e os aspectos sociais, 

pessoais e do entorno onde vivem as pessoas avaliadas; 

III – implantação de serviços de oferta de cuidados pessoais em centros especializados; 

IV – implantação de serviços de cuidados em domicílio; 

V – facilitação do acesso às tecnologias assistivas e à ajuda técnica para uso pessoal e para autonomia no domicílio; 

VI – implantação de serviços de acolhimento para as situações de ausência dos vínculos familiares, conforme o caso; 

VII – elaboração de estudo que identifique, quantifique e trace o perfil sociodemográfico desses grupos e que 

identifique suas necessidades e os obstáculos que enfrentam, especialmente na busca por serviços públicos. 

Art. 5° Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta Lei, o Programa deve observar as seguintes ações: 

I – apoio pós-parto a mães atípicas, com as seguintes medidas: 

a) acolhimento e inclusão no pós-parto; 

b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações necessárias sobre a condição da criança 

e suas especificidades; 

II – informação educacional à sociedade a respeito das principais questões envolvidas na convivência e no 

trato com crianças, adolescentes e adultos sob tutela de mães atípicas; 

III – promoção da interação entre profissionais de saúde e educação e familiares, com vistas à melhoria da 

qualidade de vida da condição de criança, adolescente e adulto sob tutela de mães atípicas; 

IV – ações de esclarecimento e combate aos preconceitos relacionados à pessoa com deficiência, doenças 

raras, síndrome de Down, TEA, TDA, TDAH e dislexia, entre outras; 

V – implantação de ações que integrem mães e familiares com educadores e profissionais das áreas de 

assistência social, justiça, direitos humanos e saúde; 

VI – oferecimento de oportunidade de vivência prática de mães matriculadas na rede pública de ensino no 

acompanhamento do desenvolvimento educacional de seus filhos; 

VII – utilização de estratégias de intervenção para o fortalecimento do vínculo de mães em programas com a 

rede socioassistencial e para o acesso às políticas setoriais voltadas às mulheres; 

VIII – veiculação de campanhas de comunicação social que visem conscientizar a sociedade e dar visibilidade 

às políticas públicas instituídas por esta Lei. 
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Art. 6° Para a execução das ações previstas no Programa de que trata esta Lei, podem ser celebrados 

instrumentos de cooperação, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria entre os diversos setores do poder 

público e organizações da sociedade afins. 

Art. 7° Os projetos e as ações decorrentes do cumprimento desta Lei serão amplamente divulgados, de forma 

a propiciar a efetiva participação da sociedade. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 038/2025 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina os 

Gideões Missionários da Última Hora e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que 

consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam declarados integrantes do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina os 

Gideões Missionários da Última Hora. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

....... ............................................................ ............................ 

 Gideões Missionários da Última Hora  

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 063/2025 

Os arts. 3° e 4° do Projeto de Lei n° 063/2025, passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 3° O Poder Público Estadual, no âmbito de suas atribuições e de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e programas próprios em vigência, buscará a implantação de sistema de ar condicionado de refrigeração e/ou 

aquecimento em todas as salas de aula das escolas estaduais, observadas as particularidades climáticas de cada região, 

com o objetivo de assegurar a realização das atividades letivas em ambiente adequado e confortável. 

Art. 4° Os projetos de construção e instalação de novas unidades educacionais iniciados após a publicação desta 

Lei deverão contemplar a infraestrutura necessária para o seguimento das diretrizes deste programa, nos termos do art. 3°." (NR) 

Sala das Comissões, 

Lucas Neves  

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 063/2025 

Institui o Programa Estadual de Climatização nas Escolas e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Climatização nas Escolas, aplicável às escolas da rede pública 

estadual de ensino, com o objetivo de adequar as unidades escolares às condições climáticas do Estado, garantindo um 

ambiente adequado para o aprendizado. 

Art. 2° São diretrizes do programa: 

I – instalação de sistemas de climatização (ar-condicionado e/ou aquecimento), considerando as 

particularidades climáticas das diferentes regiões do Estado; 

II – revisão e melhoria da estrutura de isolamento térmico das edificações escolares, priorizando o uso de 

materiais e técnicas que reduzam o consumo energético dos equipamentos de climatização; 

III – implementação de técnicas de ventilação e arejamento adequadas à realidade local; 

IV – promoção da eficiência energética, por meio da adoção de fontes renováveis para o funcionamento dos 

equipamentos, sempre que isso se mostrar mais vantajoso; 

V – reestruturação e substituição das escolas com estruturas precárias por prédios de alvenaria, garantindo o 

conforto térmico e acústico adequado; e 

VI – cobertura de quadras poliesportivas com materiais isolantes térmicos e acústicos para proporcionar 

conforto durante as atividades físicas. 

Art. 3° O Poder Público Estadual, no âmbito de suas atribuições, observada a disponibilidade orçamentária e 

os programas próprios em vigência, buscará a implantação de sistemas de ar-condicionado de refrigeração e/ou aquecimento 

em todas as salas de aula das escolas estaduais, observadas as particularidades climáticas de cada região, com o objetivo 

de assegurar a realização das atividades letivas em ambiente adequado e confortável. 

Art. 4° Os projetos de construção e instalação de novas unidades educacionais iniciados após a publicação desta Lei 

deverão contemplar a infraestrutura necessária para o seguimento das diretrizes deste Programa, nos termos do art. 3° desta Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AOS PROJETOS DE LEI N° 065/2025 E N° 520/2025 

Os Projetos de Lei n° 065/2025 e n° 520/2025 passam a ter a seguinte redação: 

Institui o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, da rede pública estadual de ensino do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, pelo qual o Governo do Estado, por 

meio da Secretaria de Estado da Educação, ofertará, mediante processo seletivo, intercâmbio internacional para estudantes e 

professores do Ensino Médio e da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O Programa de Intercâmbio Educacional Internacional poderá ser ofertado nas 

seguintes modalidades: 

I – intercâmbio que ofereça curso equivalente ao Ensino Médio no Brasil, na língua pátria do país de destino; 

II – intercâmbio para curso de imersão na língua pátria do paísde destino; 

III – intercâmbio para curso técnico de nível médio ou qualificação profissional em país estrangeiro; e 

IV – intercâmbio para participação em olimpíadas, congressos e outros eventos educacionais internacionais. 

Art. 2° O Programa terá caráter educativo e formativo, observados os seguintes objetivos: 

I – ampliar o conhecimento de línguas estrangeiras; 
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II – qualificar o processo de ensino e da aprendizagem no ensino médio e na educação profissional e tecnológica; e 

III – promover a integração cultural e acadêmica de estudantes e professores do ensino médio e da educação 

profissional da rede pública estadual de ensino. 

Art. 3° O Programa será ofertado por meio de Processo Seletivo específico contendo os requisitos de 

participação, as etapas da seleção e as quantidades de vagas definidos de forma clara e objetiva nos termos desta lei. 

Art. 4° São elegíveis aos incentivos do Programa de Intercâmbio Educacional, o estudante: 

I – com, no mínimo, 14 (quatorze) anos de idade; 

II – que não foi selecionado anteriormente para participar do Programa; 

III – autorizado por seus pais ou representante legal a participar do Programa; 

IV – que frequentou escola pública desde o 6° ano do ensino fundamental e no ensino médio; 

V – que apresenta desempenho e frequência escolar superior a 80% na educação básica e ou educação 

profissional tecnológica. 

Art. 5° Os candidatos elegíveis, a depender da modalidade de intercâmbio do Programa, avançam para as 

próximas fases do processo seletivo: 

I – Fase Preparatória: curso intensivo de idiomas e atividades de formação cultural, ministrado de forma presencial 

ou online, sendo critério obrigatório o alto desempenho do candidato para classificação no processo seletivo do Programa; 

II – Fase de Intercâmbio: realização de experiência educacional internacional, por período determinado, destinada 

aos candidatos que concluírem com êxito a fase preparatória, observados os demais critérios de seleção e a disponibilidade de vagas. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Educação realizará os procedimentos de equivalência e 

revalidação de estudos feitos no exterior, conforme legislação específica vigente, quando necessário. 

Art. 6° Para viabilizar o acesso e a permanência dos estudantes selecionados no Programa de Intercâmbio 

Educacional Internacional do Programa, fica o Governo do Estado autorizado a conceder, por meio da Secretaria de Estado 

da Educação, assistência financeira, em pecúnia, na forma de bolsa estudantil intercâmbio, regulamentada por Decreto. 

Parágrafo único. Além da bolsa estudantil intercâmbio, deverá ser garantido o seguinte: 

I – passagens aéreas em classe econômica de ida e volta; 

II – acomodações para residência durante o período de intercâmbio; 

III – alimentação; 

IV – emissão de passaporte e vistos para entrada nos países de destino; 

V – seguros de viagem e de saúde; 

VI – translado entre aeroporto e local de estadia; 

VII – contratação dos serviços de curso intensivo ou imersão acadêmica, a depender da modalidade de intercâmbio; e 

VIII – serviço de supervisão. 

Art. 7° Como contrapartida, os beneficiários do Programa deverão, após seu retorno, participar de atividades 

de multiplicação dos conhecimentos adquiridos, tais como: 

I – palestras e oficinas em escolas da rede pública; 

II – produção de relatórios reflexivos ou audiovisuais; 

III – participação em eventos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação; e 

IV – mentorias ou apoio a novos selecionados do Programa. 

Art. 8° A Secretaria de Estado da Educação implantará sistema de monitoramento e avaliação contínua do 

Programa, devendo estabelecer indicadores que possibilitem o acompanhamento dos seguintes aspectos: 

I – impacto na trajetória acadêmica e profissional dos estudantes; 

II – retorno social das atividades de contrapartida; 

III – parcerias estabelecidas e sua efetividade; e 

IV – eficiência na execução orçamentária do Programa. 

Art. 9° A participação no Programa dependerá da obtenção das autorizações legais cabíveis e do 

cumprimento das exigências do país de destino. 
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Art. 10. São causas de exclusão de beneficiários do Programa: 

I – a desistência do professor, estudante ou de seus pais ou responsável legal apresentada formalmente a 

secretaria de Estado da Educação nos termos do edital de seleção; 

II – o descumprimento de quaisquer dos requisitos previstos nesta lei; 

III – o descumprimento dos regramentos do Programa e do edital de seleção para o Programa; e 

IV – a não obtenção dos documentos necessários à viagem ao país de destino. 

§ 1° As vagas que se tornarem disponíveis em virtude de exclusão do candidato só poderão ser redistribuídas 

e concedidas aos classificados em cadastro de reserva se houver tempo hábil para obtenção dos documentos e vistos 

necessários para o embarque, respeitando-se a data do início do Programa. 

Art. 11. Para a execução da fase preparatória e da fase de intercâmbio do Programa, o Poder Executivo poderá 

firmar convênios ou instrumentos congêneres com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, com ou sem 

fins lucrativos, nos termos da legislação pertinente, visando à cooperação técnica, operacional e financeira. 

Art. 12. O Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, em todas as suas modalidades, poderá contemplar a 

participação de professores da rede pública estadual de ensino, desde que atendam os seguintes requisitos de elegibilidade: 

I – ser professor titular de cargo de provimento efetivo da Secretaria Estadual de Educação; 

II – ser estável no cargo; 

III – Ter desenvolvido com os estudantes da unidade escolar onde atua como docente projetos de tecnologias, 

científicos, culturais, sociais e esportivos; 

V – não estar em gozo de qualquer licença ou afastamento; 

VI – não ter sido selecionado anteriormente para participar do Programa, nos últimos 5 (cinco) anos; 

VII – ter sido aprovado na fase preparatória do processo seletivo; 

VIII – obter as autorizações necessárias para a viagem ao exterior; 

IX – atender às exigências do país de destino; 

X – manter sua atribuição de sala de aula até o momento do embarque ao exterior; 

XI – não ter sido condenado administrativamente à pena disciplinar nos 5 (cinco) anos anteriores à data do embarque; 

XII – Cumprir todos os requisitos 

Art. 13. Os professores selecionados na fase de intercâmbio, fica assegurada a participação no Programa com 

ônus, quando implicarem direito a passagens e diárias, assegurados ao professor o vencimento ou salário e demais vantagens 

de cargo, com observância das normas vigentes para afastamento do País de servidores do Governo do Estado de Santa Catarina. 

Art. 14. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, 

condicionada, entretanto, à previsão orçamentária e disponibilidade financeira. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 1 

Art. 1° O caput do art. 1°, da Emenda Substitutiva Global 1 aos Projetos de Lei n° 065/2025 e 

n° 520/2025, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica instituído o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, pelo qual o Governo do Estado, por 

meio da Secretaria de Estado da Educação, poderá ofertar, mediante processo seletivo, intercâmbio internacional para estudantes 

e professores do Ensino Médio e da Educação Profissional e Tecnológica da Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina. 

 ..............................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 
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SUBEMENDA ADITIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 1 

Art. 1° Fica acrescentado o inciso IV ao art. 2°, da Emenda Substitutiva Global 1 aos Projetos de Lei 

n° 065/2025 e n° 520/2025, com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – atender às necessidades de formação em áreas específicas de interesse estratégico do Estado de Santa 

Catarina, definidas anualmente pela Secretaria de Estado da Educação.” 

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 1 

Art. 1° O art. 3°, da Emenda Substitutiva Global 1 aos Projetos de Lei n° 065/2025 e n° 520/2025, passa 

a ter a seguinte redação: 

“Art. 3° O Programa será ofertado por meio de Processo Seletivo específico contendo os requisitos de 

participação, as etapas da seleção e a quantidade de vagas definidas anualmente em edital, observada a dotação 

orçamentária e financeira disponível.” 

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 1 

Art. 1° O parágrafo único do art. 6°, da Emenda Substitutiva Global 1 aos Projetos de Lei n° 065/2025 e 

n° 520/2025, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 6°  ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Além da bolsa estudantil intercâmbio, poderá ser garantido, conforme a dotação orçamentária 

anualmente prevista, o seguinte:” (mantidos os incisos I a VIII já previstos no texto). 

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 1 

Art. 1° O art. 14, da Emenda Substitutiva Global 1 aos Projetos de Lei n° 065/2025 e n° 520/2025, passa 

a ter a seguinte redação: 

“Art. 14. A efetivação e a continuidade anual do Programa de Intercâmbio Educacional Internacional não 

constituem despesa de execução obrigatória e correrão à conta de dotação orçamentária própria, condicionadas à previsão 

expressa na respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e à disponibilidade financeira do Poder Executivo em cada exercício.” 

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 065/2025 

Institui o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, da rede pública estadual 

de ensino do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, pelo qual o Governo do Estado, por 

meio da Secretaria de Estado da Educação, poderá ofertar, mediante processo seletivo, intercâmbio internacional para estudantes 

e professores do ensino médio e da educação profissional e tecnológica da rede pública estadual de ensino de Santa Catarina. 
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Parágrafo único. O Programa de Intercâmbio Educacional Internacional poderá ser ofertado nas 

seguintes modalidades: 

I – intercâmbio que ofereça curso equivalente ao ensino médio no Brasil, na língua pátria do País de destino; 

II – intercâmbio para curso de imersão na língua pátria do País de destino; 

III – intercâmbio para curso técnico de nível médio ou qualificação profissional em País estrangeiro; e 

IV – intercâmbio para participação em olimpíadas, congressos e outros eventos educacionais internacionais. 

Art. 2° O Programa terá caráter educativo e formativo, observados os seguintes objetivos: 

I – ampliar o conhecimento de línguas estrangeiras; 

II – qualificar o processo de ensino e da aprendizagem no ensino médio e na educação profissional e tecnológica; 

III – promover a integração cultural e acadêmica de estudantes e professores do ensino médio e da educação 

profissional da rede pública estadual de ensino; e 

IV – atender às necessidades de formação em áreas específicas de interesse estratégico do Estado de Santa 

Catarina, definidas anualmente pela Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 3° O Programa será ofertado por meio de Processo Seletivo específico contendo os requisitos de 

participação, as etapas da seleção e a quantidade de vagas definidas anualmente em edital, observada a dotação 

orçamentária e financeira disponível. 

Art. 4° São elegíveis aos incentivos do Programa de Intercâmbio Educacional, o estudante: 

I – com, no mínimo, 14 (quatorze) anos de idade; 

II – que não foi selecionado anteriormente para participar do Programa; 

III – autorizado por seus pais ou representante legal a participar do Programa; 

IV – que frequentou escola pública desde o 6° ano do ensino fundamental e no ensino médio; 

V – que apresenta desempenho e frequência escolar superior a 80% (oitenta por cento) na educação básica 

e/ou educação profissional tecnológica. 

Art. 5° Os candidatos elegíveis, a depender da modalidade de intercâmbio do Programa, avançam para as 

próximas fases do processo seletivo: 

I – Fase Preparatória: curso intensivo de idiomas e atividades de formação cultural, ministrado de forma presencial 

ou online, sendo critério obrigatório o alto desempenho do candidato para classificação no processo seletivo do Programa; 

II – Fase de Intercâmbio: realização de experiência educacional internacional, por período determinado, destinada 

aos candidatos que concluírem com êxito a fase preparatória, observados os demais critérios de seleção e a disponibilidade de vagas. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Educação realizará os procedimentos de equivalência e 

revalidação de estudos feitos no exterior, conforme legislação específica vigente, quando necessário. 

Art. 6° Para viabilizar o acesso e a permanência dos estudantes selecionados no Programa de Intercâmbio 

Educacional Internacional, fica o Governo do Estado autorizado a conceder, por meio da Secretaria de Estado da Educação, 

assistência financeira, em pecúnia, na forma de bolsa estudantil intercâmbio, regulamentada por decreto. 

Parágrafo único. Além da bolsa estudantil intercâmbio, poderá ser garantido, conforme a dotação 

orçamentária anualmente prevista, o seguinte: 

I – passagens aéreas em classe econômica de ida e volta; 

II – acomodações para residência durante o período de intercâmbio; 

III – alimentação; 

IV – emissão de passaporte e vistos para entrada nos países de destino; 

V – seguros de viagem e de saúde; 

VI – translado entre aeroporto e local de estadia; 

VII – contratação dos serviços de curso intensivo ou imersão acadêmica, a depender da modalidade de intercâmbio; e 

VIII – serviço de supervisão. 

Art. 7° Como contrapartida, os beneficiários do Programa deverão, após seu retorno, participar de atividades 

de multiplicação dos conhecimentos adquiridos, tais como: 

I – palestras e oficinas em escolas da rede pública; 
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II – produção de relatórios reflexivos ou audiovisuais; 

III – participação em eventos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação; e 

IV – mentorias ou apoio a novos selecionados do Programa. 

Art. 8° A Secretaria de Estado da Educação implantará sistema de monitoramento e avaliação contínua do 

Programa, devendo estabelecer indicadores que possibilitem o acompanhamento dos seguintes aspectos: 

I – impacto na trajetória acadêmica e profissional dos estudantes; 

II – retorno social das atividades de contrapartida; 

III – parcerias estabelecidas e sua efetividade; e 

IV – eficiência na execução orçamentária do Programa. 

Art. 9° A participação no Programa dependerá da obtenção das autorizações legais cabíveis e do 

cumprimento das exigências do País de destino. 

Art. 10. São causas de exclusão de beneficiários do Programa: 

I – a desistência do professor, estudante ou de seus pais ou responsável legal apresentada formalmente à 

Secretaria de Estado da Educação nos termos do edital de seleção; 

II – o descumprimento de quaisquer dos requisitos previstos nesta Lei; 

III – o descumprimento dos regramentos do Programa e do edital de seleção para o Programa; e 

IV – a não obtenção dos documentos necessários à viagem ao País de destino. 

§ 1° As vagas que se tornarem disponíveis em virtude de exclusão do candidato somente poderão ser 

redistribuídas e concedidas aos classificados em cadastro de reserva se houver tempo hábil para obtenção dos documentos 

e vistos necessários para o embarque, respeitando-se a data do início do Programa. 

Art. 11. Para a execução da fase preparatória e da fase de intercâmbio do Programa, o Poder Executivo poderá 

firmar convênios ou instrumentos congêneres com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, com ou sem 

fins lucrativos, nos termos da legislação pertinente, visando à cooperação técnica, operacional e financeira. 

Art. 12. O Programa de Intercâmbio Educacional Internacional, em todas as suas modalidades, poderá contemplar 

a participação de professores da rede pública estadual de ensino, desde que atendam os seguintes requisitos de elegibilidade: 

I – ser professor titular de cargo de provimento efetivo da Secretaria Estadual de Educação; 

II – ser estável no cargo; 

III – ter desenvolvido com os estudantes da unidade escolar onde atua como docente projetos de tecnologias, 

científicos, culturais, sociais e esportivos; 

V – não estar em gozo de qualquer licença ou afastamento; 

VI – não ter sido selecionado anteriormente para participar do Programa, nos últimos 5 (cinco) anos; 

VII – ter sido aprovado na fase preparatória do processo seletivo; 

VIII – obter as autorizações necessárias para a viagem ao exterior; 

IX – atender às exigências do País de destino; 

X – manter sua atribuição de sala de aula até o momento do embarque ao exterior; 

XI – não ter sido condenado administrativamente à pena disciplinar nos 5 (cinco) anos anteriores à data do embarque; 

XII – cumprir todos os requisitos. 

Art. 13. Aos professores selecionados na fase de intercâmbio, fica assegurada a participação no Programa com 

ônus, quando implicarem direito a passagens e diárias, assegurados ao professor o vencimento ou salário e demais vantagens 

de cargo, com observância das normas vigentes para afastamento do País de servidores do Governo do Estado de Santa Catarina. 

Art. 14. A efetivação e a continuidade anual do Programa de Intercâmbio Educacional Internacional não 

constituem despesa de execução obrigatória e correrão à conta de dotação orçamentária própria, condicionadas à previsão 

expressa na respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e à disponibilidade financeira do Poder Executivo em cada exercício. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 121/2025 

Declara de utilidade pública a Associação dos Remanescentes de Quilombos de São 

Roque, de Praia Grande, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Remanescentes de Quilombos de São 

Roque, com sede no Município de Praia Grande. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 PRAIA GRANDE LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação dos Remanescentes de Quilombos de São Roque  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 167/2025 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a 

Festa do Senhor Bom Jesus de Araquari, do Município de Araquari, e altera o Anexo 

I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio 

Cultural do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa do 

Senhor Bom Jesus de Araquari, do Município de Araquari. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

..... ......................................................................... ......................... 

 Festa do Senhor Bom Jesus de Araquari, do Município de Araquari  

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  



17/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.953 15 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 189/2025 

O Projeto de Lei n° 189/2025 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 189/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Science Hub, de Florianópolis, e Altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Science Hub, com sede no Município 

de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

Sala das Sessões, 

Deputado Matheus Cadorin 

Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

................................................................................................. .................................. 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

................................................................................................. .................................. 

Associação Science Hub  

................................................................................................ .................................. 

’(NR)” 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 189/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Science Hub, de Florianópolis, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Science Hub, com sede no Município 

de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação Science Hub  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 238/2025 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a 

Festa do Pescador, realizada no Município de Governador Celso Ramos, e altera o 

Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as Leis que dispõem sobre o 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa do 

Pescador, realizada anualmente no Município de Governador Celso Ramos. 

Art. 2° A Festa do Pescador, evento de grande expressão cultural e religiosa, é reconhecida como 

manifestação que expressa a fé, a tradição e a identidade da comunidade pesqueira local, sendo promovida atualmente sob 

a coordenação e apoio de líderes comunitários e religiosos. 

Art. 3° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL  

Patrimônio Cultural Lei Original 

..... ......................................................................... ......................... 

 Festa do Pescador, do Município de Governador Celso Ramos  

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 302/2025 

Institui o piso salarial para os Conselheiros Tutelares no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído e fixado no âmbito do Estado de Santa Catarina o piso salarial mensal para os 

Conselheiros Tutelares no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), para jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 1° O valor fixado neste artigo representa o valor mínimo de remuneração. Os Municípios poderão estabelecer 

remuneração superior, conforme suas capacidades orçamentárias e administrativas. 

§ 2° O piso salarial aplica-se aos Conselheiros Tutelares em exercício nos termos da Lei federal n° 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 2° O piso salarial estabelecido nesta Lei será reajustado anualmente, no mês de janeiro, de acordo com 

a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou outro índice que vier a substituí-lo. 

Art. 3° Os Municípios catarinenses deverão adequar a remuneração dos Conselheiros Tutelares ao 

disposto nesta Lei. 

Art. 4° O Estado de Santa Catarina não poderá firmar convênios, acordos, parcerias ou repasses voluntários 

de recursos com os Municípios que não comprovarem a implementação do piso salarial de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 334/2025 

O Projeto de Lei n° 334/2025 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 334/2025 

Institui a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão e Gato Comunitário 

no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão e Gato Comunitário, com o 

objetivo de regulamentar, garantir e promover o bem-estar e os direitos dos cães comunitários no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se cão ou gato comunitário um animal de rua, aquele sem tutor, mas 

que estabelece vínculos de dependência, proteção e cuidado com a comunidade local, sendo assistido por um ou mais moradores, 

comerciantes ou instituições, sem estar submetido à guarda exclusiva ou confinamento permanente em domicílio fechado. 

Art. 3° É dever do Estado, em parceria com os municípios e com a sociedade civil organizada, promover 

ações que garantam: 

I – o reconhecimento oficial do cão e gato comunitário mediante cadastramento, microchipagem e 

identificação visível (como coleira); 

II – a proteção física e sanitária do animal, com acesso a programas de vacinação, vermifugação, 

esterilização e atendimento veterinário básico; 

III – o respeito à permanência do cão e gato comunitário em locais onde tenha se estabelecido, salvo 

comprovado risco sanitário, ambiental ou de segurança; 

IV – a sensibilização e educação da população, promovendo a convivência respeitosa entre seres 

humanos e animais nos espaços urbanos. 

Art. 4° O cadastramento do cão e gato comunitário deverá ser feito pelo Poder Público, por meio de seus órgãos 

de vigilância sanitária ou setor de bem-estar animal, com apoio de entidades protetoras e moradores locais, devendo conter: 

I – nome popular do animal; 

II – local de permanência habitual; 

III – responsáveis solidários pelos cuidados básicos; 

IV – dados do microchip; 

V – histórico de vacinação e esterilização. 

Art. 5° É vedado: 

I– remover, prender ou transferir o cão ou gato comunitário sem justificativa técnica e sem comunicação 

aos cuidadores identificados; 

II– praticar maus-tratos, abandono forçado ou ações que coloquem em risco a integridade do animal comunitário; 

III– impedir o fornecimento de abrigo, água e alimento por parte de cuidadores ou moradores. 

Art. 6° O Poder Público e a comunidade poderão instalar abrigos modulares, casinhas, comedouros e 

bebedouros em áreas públicas, especialmente nos locais de permanência dos cães comunitários cadastrados, respeitando 

critérios de salubridade, segurança e mobilidade urbana. 

Art. 7° A proteção, o acompanhamento e o controle sanitário dos cães comunitários são deveres do Poder 

Público, que, em observância ao princípio da tutela estatal dos animais em situação de rua, deve assegurar o bem-estar 

desses animais e sua adequada integração ao espaço urbano. 

Parágrafo único. Para a efetivação dessas ações, o Poder Público poderá estabelecer parcerias com 

organizações da sociedade civil, universidades, consórcios intermunicipais e demais entidades afins. 

Art. 8° O descumprimento desta Lei sujeitará os infratores às penalidades previstas na legislação ambiental e 

de proteção animal vigente, especialmente a Lei Federal n° 9.605/1998 e o Decreto n° 6.514/2008. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

Sala das Sessões, 

Deputado Mauro De Nadal 

Relator 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 334/2025 

Institui a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão e Gato Comunitário 

no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão e Gato Comunitário, com o 

objetivo de regulamentar, garantir e promover o bem-estar e os direitos dos cães comunitários no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se cão ou gato comunitário um animal de rua, aquele sem tutor, mas 

que estabelece vínculos de dependência, proteção e cuidado com a comunidade local, sendo assistido por um ou mais moradores, 

comerciantes ou instituições, sem estar submetido à guarda exclusiva ou confinamento permanente em domicílio fechado. 

Art. 3° É dever do Estado, em parceria com os Municípios e com a sociedade civil organizada, promover 

ações que garantam: 

I – o reconhecimento oficial do cão e gato comunitário mediante cadastramento, microchipagem e 

identificação visível (como coleira); 

II – a proteção física e sanitária do animal, com acesso a programas de vacinação, vermifugação, 

esterilização e atendimento veterinário básico; 

III – o respeito à permanência do cão e gato comunitário em locais onde tenha se estabelecido, salvo 

comprovado risco sanitário, ambiental ou de segurança; 

IV – a sensibilização e educação da população, promovendo a convivência respeitosa entre seres 

humanos e animais nos espaços urbanos. 

Art. 4° O cadastramento do cão e gato comunitário deverá ser feito pelo Poder Público, por meio de seus órgãos 

de vigilância sanitária ou setor de bem-estar animal, com apoio de entidades protetoras e moradores locais, devendo conter: 

I – nome popular do animal; 

II – local de permanência habitual; 

III – responsáveis solidários pelos cuidados básicos; 

IV – dados do microchip; 

V – histórico de vacinação e esterilização. 

Art. 5° É vedado: 

I – remover, prender ou transferir o cão ou gato comunitário sem justificativa técnica e sem comunicação 

aos cuidadores identificados; 

II – praticar maus-tratos, abandono forçado ou ações que coloquem em risco a integridade do animal comunitário; 

III – impedir o fornecimento de abrigo, água e alimento por parte de cuidadores ou moradores. 

Art. 6° O Poder Público e a comunidade poderão instalar abrigos modulares, casinhas, comedouros e 

bebedouros em áreas públicas, especialmente nos locais de permanência dos cães comunitários cadastrados, respeitando 

critérios de salubridade, segurança e mobilidade urbana. 

Art. 7° A proteção, o acompanhamento e o controle sanitário dos cães comunitários são deveres do Poder 

Público, que, em observância ao princípio da tutela estatal dos animais em situação de rua, deve assegurar o bem-estar 

desses animais e sua adequada integração ao espaço urbano. 

Parágrafo único. Para a efetivação dessas ações, o Poder Público poderá estabelecer parcerias com 

organizações da sociedade civil, universidades, consórcios intermunicipais e demais entidades afins. 

Art. 8° O descumprimento desta Lei sujeitará os infratores às penalidades previstas na legislação 

ambiental e de proteção animal vigente, especialmente a Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e o Decreto 

federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 354/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural de Alto Bela Vista e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural de Alto Bela Vista, com sede 

no Município de Alto Bela Vista. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 ALTO BELA VISTA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Cultural de Alto Bela Vista  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 359/2025 

Altera o inciso I do art. 44 da Lei n° 17.292, de 2017, que consolida a legislação 

que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência, para dispor sobre a 

matrícula antecipada e a apresentação de carta de apresentação no processo de 

matrícula de estudantes com deficiência. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O inciso I do art. 44 da Lei n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44.  ................................................................................................................................................................  

I – a matrícula compulsória de pessoas com deficiência capaz de integrar a rede regular de ensino, em cursos 

regulares de estabelecimentos públicos e particulares, observadas as seguintes condições: 

a) garantia de matrícula antecipada, preferencialmente até 60 (sessenta) dias antes do início do ano letivo, 

para viabilizar o planejamento pedagógico, estrutural e de recursos humanos necessários à plena inclusão; 

b) obrigatoriedade de apresentação, no ato da matrícula, de carta de apresentação elaborada pelos pais ou 

responsáveis legais, contendo informações sobre as características individuais, necessidades, potencialidades, preferências 

e eventuais sugestões de adaptação pedagógicas e metodológicas; e 

c) a carta de apresentação será considerada parte integrante do processo de matrícula, cabendo à instituição 

de ensino, juntamente com os pais ou responsáveis legais, assegurar que as informações nela contidas sejam efetivamente 

utilizadas no planejamento e na execução do atendimento educacional aos estudantes.” (NR) 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 411/2025 

Declara de utilidade pública a Associação do Bairro de Sambaqui (ABS), de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação do Bairro de Sambaqui (ABS), com 

sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... .......................................................................... .................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

..... .......................................................................... .................... 

 Associação do Bairro de Sambaqui (ABS)  

..... .......................................................................... .................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 568/2025 

O Projeto de Lei n° 568/2025 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 568/2025 

Declara de utilidade pública a Câmara de Dirigentes Lojistas de São Carlos e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Câmara de Dirigentes Lojistas, com sede no 

Município de São Carlos. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei.  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 
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“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO CARLOS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Câmara de Dirigentes Lojistas de São Carlos  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 568/2025 

Declara de utilidade pública a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL de São Carlos e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL de São 

Carlos, com sede no Município de São Carlos. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ........................................................................... ................ 

 SÃO CARLOS LEIS 

.... ........................................................................... ................ 

 Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL de São Carlos  

.... ........................................................................... ................ 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 591/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Acolher Jardim Paraíso, de Joinville, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Acolher Jardim Paraíso, com sede no 

Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 JOINVILLE LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Acolher Jardim Paraíso  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 595/2025 

O artigo 1° do Projeto de Lei n° 595/2025 passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Catarina Brasilis, com sede no Município de Corupá.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Volnei Weber 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 595/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Catarina Brasilis, de Corupá, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Catarina Brasilis, com sede no Município de Corupá. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 CORUPÁ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Instituto Catarina Brasilis  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 648/2025 

Declara de utilidade pública o Lions Clube de Brusque Berço da Fiação, de Brusque, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Lions Clube de Brusque Berço da Fiação, com 

sede no Município de Brusque. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 BRUSQUE LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Lions Clube de Brusque Berço da Fiação  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 709/2025 

Institui a Semana Estadual da Pátria e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, para incluir referida data 

alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual da Pátria, a ser celebrada 

anualmente, no período de 1° a 7 de setembro, nas escolas públicas, com o objetivo de promover atividades cívicas e 

educativas relacionadas aos valores da cidadania, da democracia e do respeito aos símbolos nacionais. 

Art. 2° Durante a Semana da Pátria, as unidades escolares desenvolverão atividades pedagógicas e culturais 

relacionadas à independência do Brasil, à cidadania, aos símbolos nacionais e à história do país. 

§ 1° As atividades deverão incluir hasteamento da Bandeira Nacional e execução do Hino Nacional Brasileiro. 

§ 2° As unidades escolares poderão, de forma facultativa e conforme sua realidade, desenvolver outras 

atividades complementares, tais como: 

I – apresentações artísticas, musicais e teatrais de caráter cívico; 

II – palestras, debates, exposições e rodas de conversa sobre a história e os valores da Pátria; 

III – concursos escolares de redação, desenho ou poesia com temática cívica. 

§ 3° A programação deverá respeitar as faixas etárias e as diretrizes pedagógicas de cada etapa de ensino. 

Art. 3° A Secretaria de Estado da Educação poderá: 

I – apoiar as escolas na elaboração e execução da programação da Semana da Pátria; 

II – promover a capacitação de profissionais da educação para fins de implementação da presente Lei; 

III – estabelecer parcerias com entidades civis, militares, organizações não governamentais, instituições 

culturais e outras entidades públicas ou privadas que possam contribuir com recursos humanos, materiais, técnicos ou 

financeiros para o desenvolvimento das atividades. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 6° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................... 

SETEMBRO 

............. .................................................... ................................. 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

............. .................................................... ................................. 

Período entre os 
dias 1° e 7 

Semana Estadual da Pátria  

............. .................................................... ................................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 710/2025 

O art. 3° do Projeto de Lei n° 710/2025 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 3° O direito ao atendimento prioritário, previsto nesta Lei, será comprovado por meio de laudo médico 

emitido por profissional da rede pública ou privada, atestando o diagnóstico de câncer.” 

Saladas Comissões, 

Deputado Rodrigo Minotto 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 710/2025 

Institui a Política Estadual de Atendimento Prioritário para Crianças e Adolescentes 

com Câncer em hospitais e congêneres no Estado de Santa Catarina e estabelece 

outras providências – Lei Biel. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Atendimento Prioritário para Crianças e Adolescentes com Câncer 

no Estado de Santa Catarina, visando assegurar e promover, em condições de igualdade, o acesso facilitado e prioritário aos 

serviços públicos e privados para crianças e adolescentes de até 18 (dezoito) anos de idade diagnosticados com câncer. 

§ 1° A prioridade a que se refere o caput deste artigo abrange, de forma irrestrita, os seguintes atendimentos: 

I – em unidades de saúde, públicas ou privadas, incluindo hospitais, ambulatórios, laboratórios e consultórios, 

para a realização de consultas, exames, procedimentos e demais serviços de saúde; 

II – em repartições públicas estaduais e municipais; 

III – em empresas concessionárias de serviços públicos; 

IV – em estabelecimentos comerciais e de serviços, tais como supermercados, bancos, farmácias e lojas em geral. 

§ 2° A prioridade estende-se a 1 (um) acompanhante da criança ou adolescente, quando necessário 

para o suporte e cuidado. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se atendimento prioritário a garantia de tratamento e acesso imediatos, 

passando à frente de qualquer outra pessoa em filas ou processos de espera, ressalvados os demais casos de prioridade já 

estabelecidos em lei e as situações de urgência e emergência médica. 
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Art. 3° O direito ao atendimento prioritário, previsto nesta Lei, será comprovado por meio de laudo médico 

emitido por profissional da rede pública ou privada, atestando o diagnóstico de câncer. 

Art. 4° Os estabelecimentos mencionados no art. 1° deverão afixar, em locais de fácil visualização, 

placas informativas sobre o direito ao atendimento prioritário instituído por esta Lei, incluindo o Símbolo Nacional de 

Luta Contra o Câncer Infantil (laço dourado). 

Art. 5° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às sanções 

administrativas previstas na Lei federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e na 

legislação sanitária estadual aplicável, sem prejuízo de outras sanções cíveis e penais cabíveis, aplicadas mediante processo 

administrativo que garanta o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 738/2025 

Altera a Lei n° 18.203, de 2021, que institui a Rota Turística Imperial Caminho dos 

Príncipes, no Estado de Santa Catarina, para incluir os Municípios de Garuva e 

Itapoá na rota de que trata. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo único do art. 1° da Lei n° 18.203, de 13 de setembro de 2021, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1 ....................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. A Rota Turística Imperial Caminho dos Príncipes abrangerá o trajeto que tem como ponto de 

partida o Município de Rio Negrinho, via BR-280 (Rodovia Governador Luiz Henrique da Silveira), passando pelos Municípios 

de São Bento do Sul (Rodovia Deputado Genésio Tureck, do km 44,249 em Campo Alegre, até o km 59,698), Campo Alegre 

(pela Rodovia Imperial Estrada Serra Princesa Dona Francisca, do km 44,249 até o km 0 em Joinville, na confluência com a 

BR-101), Joinville (seguindo pelo prolongamento da SC-418, no perímetro urbano de Joinville, ou, paralelamente, pela BR-101 

− Rodovia Governador Mário Covas), Araquari (da continuação da SC-418, seguindo pela BR-280 até o Município de São 

Francisco do Sul) e, ainda, retornando de São Francisco do Sul (convergindo pela SC-415 − Rodovia Aci Ferreira de Oliveira), 

passando pelo perímetro urbano de Balneário Barra do Sul (seguindo pela Estrada Geral do Itapocu até o encontro com a BR-

101 e, desse ponto, pela BR-101 Norte, até o km 57, onde se encontra, novamente, com a BR-280), e pelos Municípios de 

Garuva (trecho da SC-417, do km 0 ao km 17 até a interseção com a PR-412) e de Itapoá (trecho da SC-416, do km 0 ao km 

2, até o acesso ao perímetro urbano do Município).” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 753/2025 

Fica suprimido o art. 4° do Projeto de Lei n° 753/2025, renumerando-se os demais. 

Deputado Matheus Cadorin 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 753/2025 

Dispõe sobre a vedação da adoção de cotas e outras ações afirmativas pelas 

Instituições de Ensino Superior Públicas ou que recebam verbas públicas no âmbito 

do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica vedada, no Estado de Santa Catarina, a adoção de políticas de reserva de vagas ou qualquer forma 

de cota ou ação afirmativa, como vagas suplementares e medidas congêneres para o ingresso de estudantes ou contratação 

de docentes, técnicos e qualquer outro profissional em instituições de ensino superior públicas ou que recebam verbas públicas. 

Parágrafo único. Ficam excluídas desta proibição a reserva de vagas à Pessoas com Deficiência (PCD), a 

reserva de vagas baseada em critérios exclusivamente econômicos e a reserva de vagas para estudantes oriundos de 

instituições estaduais públicas de ensino médio. 

Art. 2° O descumprimento desta Lei, além da nulidade do certame, sujeitará o órgão ou entidade responsável 

pelas normas do certame às seguintes penalidades: 

I – multa administrativa de R$100.000,00 (cem mil reais) por edital publicado em desacordo com esta Lei; 

II – corte dos repasses de verbas públicas. 

Art. 3° O descumprimento desta Lei sujeitará os agentes públicos responsáveis pela confecção e 

publicação das normas do certame a Procedimento Administrativo Disciplinar por ofensa ao princípio da legalidade, 

sem prejuízo às demais sanções cabíveis. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 757/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Itajaí – Laços 

Encontrados, de Itajaí, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Itajaí – Laços 

Encontrados, com sede no Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 ITAJAÍ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Itajaí – Laços Encontrados  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 759/2025 

Proíbe, no Estado de Santa Catarina, a reconstituição do leite em pó e outros derivados, quando de origem importada. 

Art. 1° Proíbe, no Estado de Santa Catarina, quando de origem importada e quando o produto resultante for 

destinado ao consumo alimentar, a reconstituição por indústrias, laticínios e qualquer pessoa jurídica, dos seguintes produtos: 

I - leite em pó; 

II - composto lácteo em pó; 

III - soro de Leite em pó; e 

IV - outros produtos lácteos. 

Parágrafo único. A proibição de que trata o caput deste artigo não se aplica aos produtos destinados 

diretamente ao consumidor final para uso doméstico, comercializados em embalagens próprias para o varejo e que atendam 

às normas de rotulagem estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Art. 2° A pessoa jurídica que infringir o disposto nesta Lei fica sujeita às seguintes penalidades, aplicadas de 

forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo da obrigação de cessar a infração e de outras sanções cíveis e penais cabíveis: 

I – apreensão do lote de leite fluido reconstituído; 

II – multa; e 

III – suspensão temporária ou cassação da Inscrição Estadual, após processo administrativo em que seja 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 1° A multa prevista no inciso II será graduada conforme a gravidade da infração, o porte econômico 

do infrator e a reincidência. 

§ 2° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Art. 3° Os valores arrecadados com a aplicação das multas de que trata esta Lei serão destinados ao Fundo 

Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR), devendo ser aplicados preferencialmente em programas e projetos de fomento e 

fortalecimento da cadeia produtiva do leite em Santa Catarina. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Oscar Gutz - PL 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 759/2025 

Proíbe, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a reconstituição do leite em pó e outros 

derivados, quando de origem importada. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a reconstituição, por indústrias, laticínios e qualquer 

pessoa jurídica, quando se tratar de produtos de origem importada e destinados ao consumo alimentar, dos seguintes produtos: 

I – leite em pó; 

II – composto lácteo em pó; 

III – soro de leite em pó; e 

IV – outros produtos lácteos. 

Parágrafo único. A proibição prevista no caput deste artigo não se aplica aos produtos destinados diretamente 

ao consumidor final para uso doméstico, comercializados em embalagens próprias para o varejo e que atendam às normas 

de rotulagem estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Art. 2° A pessoa jurídica que infringir o disposto nesta Lei fica sujeita às seguintes penalidades, aplicadas de 

forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo da obrigação de cessar a infração e das demais sanções cíveis e penais cabíveis: 

I – apreensão do lote de leite fluido reconstituído; 

II – multa; e 

III – suspensão temporária ou cassação da Inscrição Estadual, após processo administrativo em que seja 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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§ 1° A multa prevista no inciso II do caput deste artigo será graduada conforme a gravidade da infração, o 

porte econômico do infrator e a reincidência. 

§ 2° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Art. 3° Os valores arrecadados com a aplicação das multas de que trata esta Lei serão destinados ao Fundo 

Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR), devendo ser aplicados preferencialmente em programas e projetos de fomento e 

fortalecimento da cadeia produtiva do leite no Estado. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 769/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Folclórica Boi de Mamão do Pantanal, de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Folclórica Boi de Mamão do Pantanal, 

com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Folclórica Boi de Mamão do Pantanal  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 788/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural Cultura em Movimento, de Balneário 

Gaivota, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Cultura em Movimento, com 

sede no Município de Balneário Gaivota. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 



17/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.953 29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 BALNEÁRIO GAIVOTA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Cultural Cultura em Movimento  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 789/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do Silva 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do 

Silva, com sede no Município de Balneário Arroio do Silva. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Campeiras do Litoral Balneário Arroio do Silva  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 766, de 17 de dezembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 



17/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.953 30 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ATRIBUIR ao servidor LEEHEY JONES MOREIRA BARBOSA, matrícula n° 13601, ADICIONAL 

DE PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 4 de dezembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000051558-5 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 767, de 17 de dezembro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 3° e seu Parágrafo único da Emenda Constitucional n° 47, 

de 5 de julho de 2005, c/c os artigos 67, 72 e 86 da LC n° 412/2008; 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor ADIEL FERNANDES 

CIPRIANO, matrícula n° 1449, no cargo de Analista Legislativo II, habilitação Nível Médio, código PL/ALE-25, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a contar de 1° de janeiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000053792-9 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA Nº 768, de 17 de dezembro de 2025 

Transforma funções de confiança no âmbito da Assembleia Legislativa. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas pelo parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno e com fundamento no art. 31-A da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO que as Resoluções n° 001 e n° 002, ambas de 2006, estabelecem os princípios 

estruturantes da organização administrativa da Casa e os critérios para criação, reorganização e funcionamento das unidades 

administrativas, impondo compatibilidade entre a natureza das atividades desempenhadas e a estrutura das Diretorias; 

CONSIDERANDO que a evolução tecnológica das últimas décadas, a crescente complexidade 

dos serviços de tecnologia da informação e a ampliação das demandas por integração de sistemas, segurança, governança 

de dados e gestão de serviços tornaram necessária a atualização da estrutura da Diretoria de Tecnologia e Informações (DTI), 

com vistas a fortalecer a gestão de projetos, o desenvolvimento de sistemas, a governança de infraestrutura e a qualidade do 

atendimento de demandas, assegurando maior aderência às necessidades institucionais contemporâneas e promovendo 

eficiência, integração e transparência; 

CONSIDERANDO que a ampliação e diversificação das atividades relacionadas à gestão de 

pessoas, especialmente quanto ao desenvolvimento institucional, à integridade administrativa, à conformidade funcional, à 

saúde ocupacional e à segurança do trabalho, demandaram a modernização da estrutura da Diretoria de Gestão de Pessoas, 

de modo a promover maior especialização, integração entre as áreas e racionalização dos processos internos, alinhando a 

gestão de pessoas às melhores práticas de governança institucional; 

CONSIDERANDO que a crescente complexidade das atividades orçamentárias, financeiras, 

contábeis e de controle interno da Assembleia Legislativa, aliada à ampliação das responsabilidades relacionadas ao 

planejamento orçamentário, execução da despesa, prestação de contas, controle de despesas parlamentares e integração com 

sistemas corporativos internos e externos, justificou a atualização da estrutura funcional da Diretoria Financeira, com vistas a 

assegurar conformidade normativa, fortalecer a segregação de funções e aperfeiçoar a capacidade de resposta administrativa; 

CONSIDERANDO que o aprimoramento das atividades de tramitação das proposições legislativas, 

no âmbito da Coordenadoria de Expediente, recomenda a reorganização das funções de confiança, com vistas à 

especialização das atividades, ao fortalecimento do controle dos prazos regimentais, à regularidade documental das 
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proposições e à conformidade com as competências previstas no art. 60-A da Resolução n° 001, de 2006, assegurando maior 

eficiência, segurança procedimental e alinhamento aos fluxos digitais do processo legislativo; 

CONSIDERANDO que o fortalecimento dos mecanismos de escuta institucional, 

transparência administrativa e atendimento ao cidadão recomenda o aperfeiçoamento da estrutura funcional vinculada 

à Ouvidoria, de modo a conferir maior clareza estrutural, identidade funcional e efetividade às atividades de recepção, 

encaminhamento e acompanhamento de manifestações; 

CONSIDERANDO que a crescente complexidade do processo legislativo e da condução das 

Sessões Plenárias, Solenes e Especiais exige o aperfeiçoamento da estrutura da Coordenadoria do Plenário e das Sessões, de 

modo a assegurar suporte adequado às atividades deliberativas, o cumprimento dos prazos regimentais, a regularidade dos atos 

praticados em Plenário e a integração com as unidades responsáveis pela tramitação e pelo encaminhamento das proposições; 

CONSIDERANDO que a organização administrativa deve refletir a natureza das atividades 

desempenhadas pelas unidades da Casa, revelando-se adequada a revisão da vinculação de setores operacionais para 

assegurar maior coerência funcional, integração administrativa e eficiência na execução das atividades institucionais; 

CONSIDERANDO os autos do Processo SEI n°; e 

CONSIDERANDO que a reorganização prevista neste Ato não implica aumento de despesa com 

pessoal, nos termos do art. 31-A da Resolução n° 002, de 2006, por se limitar ao redesenho de atribuições e ao 

aproveitamento de funções de confiança já existentes, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam transformadas as seguintes funções de confiança constantes dos Anexos III-A e III-

C da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, e 

dos Atos da Mesa n°s 159 e 160, de 15 de agosto de 2007, vinculadas às unidades administrativas da Diretoria de Tecnologia 

e Informações (DTI), na forma e no quantitativo previstos no Anexo I deste Ato: 

I – Gerência – Projetos e Desenvolvimento, código PL/FC-5; 

II – Gerência – Suporte e Treinamento, código PL/FC-5; 

III – Chefia de Seção – Comunicação Visual, Editoração, Cadastro e Distribuição de Avulsos, 

código PL/FC-3; 

IV – Chefia de Seção – Fotocópia, código PL/FC-3; 

V – Chefia de Seção – Serviços Gráficos, código PL/FC-3; 

VI – Chefia de Seção – Administração de Licenças, código PL/FC-3; 

VII – Chefia de Seção – Administração de Rede, código PL/FC-3; 

VIII – Chefia de Seção – Web, código PL/FC-3; 

IX – Chefia de Seção – Multimídia, código PL/FC-3; 

X – Assessoria Técnica-Administrativa – Apoio Técnico de Impressão, código PL/FC-2; 

XI – Assessoria Técnica-Administrativa – Impressão e Acabamento, código PL/FC-2; 

XII – Assessoria Técnica-Administrativa – Controle, Cadastro e Distribuição, código PL/FC-2; 

XIII – Assessoria Técnica-Administrativa – Manutenção de Equipamentos, código PL/FC-2; 

XIV – Assessoria Técnica-Administrativa – Manutenção de Sistemas, código PL/FC-2; 

XV – Assessoria Técnica-Administrativa – Atendimento aos Usuários, código PL/FC-2; e 

XVI – Assessoria Técnica-Administrativa – Supervisão do Programa Interlegis, código PL/FC-2. 

Art. 2° Ficam transformadas as seguintes funções de confiança, na forma e no quantitativo 

previstos no Anexo II deste Ato: 

I – as constantes dos Anexos III-A e III-C da Resolução n° 002, de 2006, e dos Atos da Mesa n°s 

159 e 160, vinculadas às unidades administrativas da Diretoria de Gestão de Pessoas, a seguir descritas: 

a) Gerência de Controle de Frequência, código PL/FC-5; 

b) Assessoria Técnica – Gestão de Recursos Humanos e do eSocial, código PL/FC-6; 
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c) Assessoria Técnica – Gestão de Recursos Humanos e dos Servidores à Disposição, código PL/FC-5; 

d) Assessoria Técnica – Folha de Pagamento de Ativos e Controle do eSocial, código PL/FC-5; 

e) Assessoria Técnica – Folha de Pagamento de Inativos e Pensionistas, código PL/FC-5; 

f) Assessoria Técnica – Controle de Processos e do Acervo Funcional dos Servidores, código PL/FC-5; 

g) Assessoria Técnica – Controle de Benefícios, código PL/FC-5; 

h) Assistência Técnica – Análise e Controle de Consignações e Gestão de Descontos, código PL/FC-4; 

i) Assistência Técnica – Instrução Processual e Emissão de Documentos, código PL/FC-4; 

j) Assistência Técnica – Controle de Processos e Movimentações de Servidores, código PL/FC-4; 

k) Assistência Técnica – Averbação, código PL/FC-4; 

l) Assistência Técnica – Benefícios Auxílio-Educação, Auxílio-Alimentação e Vale-Transporte, 

código PL/FC-4, vinculada à Coordenadoria de Gestão e Controle de Benefícios; 

m) Assistência Técnica – Benefícios Auxílio-Saúde e Auxílio-Funeral, PL/FC-4; 

n) Chefia de Seção – Apoio Administrativo e de Controle de Estágios, código PL/FC-3; e 

o) Chefia de Seção – Assessoramento de Relações Humanas, código PL/FC-3; e 

II – as constantes do Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006, a seguir descritas: 

a) Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FG-4; 

b) Assistência Técnica de Planejamento Institucional – Gestão de Projetos Institucionais, 

código PL/FC-4; e 

c) Assistência Técnica – Secretaria Executiva de Relações Institucionais, código PL/FC-3. 

Art. 3° Ficam transformadas as seguintes funções de confiança, na forma e no quantitativo 

previstos no Anexo III deste Ato: 

I – as constantes dos Atos da Mesa n°s 159 e 160, vinculadas às unidades administrativas da 

Diretoria Financeira, a seguir descritas: 

a) Chefia de Seção – Apoio Administrativo, código PL/FC-3; 

b) Chefia de Seção de Controle do Orçamento dos Gabinetes Parlamentares, código PL/FC-3; 

c) Chefia de Seção – Controle de Processos, código PL/FC-3; 

d) Chefia de Seção – Análise e Empenhamento de Despesa, código PL/FC-3; 

e) Chefia de Seção – Adiantamento de Recursos Antecipados, código PL/FC-3; e 

f) Assessoria Técnica-Administrativa – Serviços de Expediente, código PL/FC-2; e 

II – as constantes do Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006, e dos Atos da Mesa n°s 159 

e 160, de 2007, a seguir descritas: 

a) 1 (uma) de Assessoria Técnica-Administrativa da Presidência, código PL/FC-6; 

b) 1 (uma) de Assessoria Técnica-Consultoria, código PL/FC-5; 

c) 1 (uma) de Assistência Técnica Institucional – Gestão Estratégica, código PL/FC-4; 

d) Chefia de Seção – Serviços de Recepção, código PL/FC-3; 

e) Chefia de Seção – Administração do Posto de Correio, código PL/FC-3; e 

f) Assessoria Técnica-Administrativa – Protocolo e Digitação, código PL/FC-2. 

Art. 4° Ficam transformadas em Gerência de Tramitação e Encaminhamento de Proposições, 

código PL/FC-5, vinculada à Coordenadoria de Expediente, as seguintes funções de confiança vinculadas à referida 

Coordenadoria, constantes dos Atos da Mesa n°s 159 e 160, de 2007: 

I – Seção de Informática, código PL/FC-3; e 

II – Seção de Encaminhamento de Expedientes e Registro de Atos, código PL/FC-3. 
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Art. 5° Ficam transformadas as seguintes funções de confiança, constantes dos Atos da Mesa 

n°s 159 e 160, de 2007, vinculadas às unidades administrativas da Diretoria de Comunicação Social, na forma e no 

quantitativo previstos no Anexo IV deste Ato: 

I – Assessoria Técnica-Administrativa – Apoio Técnico de Sonorização, código PL/FC-2; e 

II – Seção de Fotografia, código PL/FC3; e 

III – Seção de Jornalismo, Código PL/FC-3. 

Art. 6° Ficam transformadas 2 (duas) funções de confiança de Assessoria Técnica-Consultoria, 

código PL/FC-5, constante do Anexo III-C da Resolução n° 002/2006, nas seguintes funções de confiança: 

I – Ouvidor, código PL/FC-5, vinculada à 4ª Secretaria da Mesa; e 

II – Gerência de Apoio ao Plenário, Código PL/FC-5, vinculada à Coordenadoria do Plenário 

e das Sessões. 

Art. 7° Fica transformada 1 (uma) função de confiança de Assessoria Técnica-orçamento estadual, 

código PL/FC-5, constante do Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006, em 1 (uma) função de confiança de Assessoria 

Técnica – Apoio Legislativo, código PL/FC-5, vinculada à Secretaria-Geral. 

Art. 8º Fica alterada a vinculação administrativa da Seção de Sonorização, constante do Anexo 

Único do Ato da Mesa nº 159, de 2007, transferindo-a da Diretoria de Comunicação Social para a Coordenadoria de Eventos 

– Chefia de Gabinete da Presidência. 

Art. 9° As atribuições das novas funções de confiança resultantes das transformações previstas 

neste Ato, constantes dos Anexos I, II, III, IV e V, ficam estabelecidas na forma dos Anexos VI, VII, VIII, IX e X, respectivamente. 

Art. 10. Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

ANEXO I 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA VINCULADAS ÀS UNIDADES 

DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES (DTI) 

Função de Confiança Código Quantitativo Vínculo 

Assessoria Técnica – Análise e Controle de Aquisições 
e Contratos 

PL/FC-5 1 
Diretoria de Tecnologia e Informa-
ções 

Assessoria Técnica – Gestão de Serviços e Controle 
da Qualidade de Atendimento 

PL/FC-5 1 
Diretoria de Tecnologia e Informa-
ções 

Assistência Técnica – Gestão do Núcleo de Estudo de 
Dados 

PL/FC-4 1 
Diretoria de Tecnologia e Informa-
ções 

Gerência de Sistemas de Informações PL/FC-5 1 
Coordenadoria de Projetos e Desen-
volvimento 

Assistência Técnica – Controle da Qualidade e Enge-
nharia de Testes 

PL/FC-4 1 
Gerência de Sistemas de Informa-
ções 

Assistência Técnica – Controle de Integração e Implan-
tação de Sistemas 

PL/FC-3 1 
Gerência de Sistemas de Informa-
ções 

Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas de Re-
cursos Humanos 

PL/FC-3 1 
Gerência de Sistemas de Informa-
ções 

Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas Admi-
nistrativos 

PL/FC-3 1 
Gerência de Sistemas de Informa-
ções 

Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas Legis-
lativos 

PL/FC-3 1 
Gerência de Sistemas de Informa-
ções 

Assistência Técnica – Infraestrutura e Banco de Dados PL/FC-4 1 
Gerência de Segurança e Adminis-
tração de Rede 

Assistência Técnica – Gestão de Ativos e Licencia-
mento de Software 

PL/FC-3 1 
Gerência de Segurança e Adminis-
tração de Rede 
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ANEXO II 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA VINCULADAS ÀS UNIDADES 

DA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Função de Confiança Código Quantitativo Vínculo 

Assessoria Técnica de Desenvolvimento Pessoal e 

Institucional 
PL/FC-5 1 Diretoria de Gestão de Pessoas 

Assessoria Técnica de Integridade e Conformidade de 

Pessoal 
PL/FC-5 1 Diretoria de Gestão de Pessoas 

Assessoria Técnica de Normas e Procedimentos de 

Gestão de Pessoas 
PL/FC-5 1 Diretoria de Gestão de Pessoas 

Assessoria Técnica de Gestão da Segurança e Saúde 

do Trabalho – SST 
PL/FC-5 1 Diretoria de Gestão de Pessoas 

Assessoria Técnica de Gestão de Servidores Externos 

e à Disposição 
PL/FC-5 1 Diretoria de Gestão de Pessoas 

Assessoria Técnica de Registros Funcionais e Fre-

quência 
PL/FC-5 1 

Coordenadoria de Atos e Registros 

Funcionais 

Assistência Técnica de Controle de Processos de Pes-

soal 
PL/FC-4 1 

Coordenadoria de Atos e Registros 

Funcionais 

Chefia de Relações Humanas e Desenvolvimento PL/FC-3 1 
Coordenadoria de Estágios, Integra-

ção e Desenvolvimento 

Chefia de Seção de Estágios PL/FC-3 1 
Coordenadoria de Estágios, Integra-

ção e Desenvolvimento 

Assessoria Técnica de Controle e Gestão de Benefí-

cios 
PL/FC-5 1 

Coordenadoria de Gestão e Controle 

de Benefícios 

Assistência Técnica de Benefícios de Capacitação e 

Aperfeiçoamento 
PL/FC-4 1 

Coordenadoria de Gestão e Controle 

de Benefícios 

Assessoria Técnica de Processamento da Folha de 

Pagamento 
PL/FC-5 1 

Coordenadoria de Processamento 

do Sistema de Pessoal 

Assistência Técnica de Controle de Consignações e 

Encargos 
PL/FC-4 1 

Coordenadoria de Processamento 

do Sistema de Pessoal 

Diretor Clínico Médico PL/FG-4 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-

cia 

Médico Perito Responsável PL/FG-4 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-

cia 

Chefia de Seção de Nutrição e Tecnologia Alimentar PL/FC-3 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-

cia 

Chefia de Seção – Fisioterapia e Reabilitação PL/FG-3 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-

cia 

Chefia de Seção – Psicologia e Avaliação Comporta-
mental 

PL/FG-3 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-
cia 

Chefia de Seção – Serviço Social e Apoio Psicossocial PL/FG-3 1 
Coordenadoria de Saúde e Assistên-
cia 

ANEXO III 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA VINCULADAS ÀS UNIDADES DA DIRETORIA FINANCEIRA 

Função de Confiança Código Quantitativo Vínculo 

Assessoria Técnica – Serviços Financeiros Auxiliares PL/FC-5 1 Diretoria Financeira 

Assessoria Técnica – Serviços de Acompanhamento e 

Registro das Variações Patrimoniais 
PL/FC-4 1 Diretoria Financeira 
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Assistência Técnica – Apoio Administrativo Especial PL/FC-4 1 Diretoria Financeira 

Assistência Técnica – Apoio Administrativo PL/FC-3 1 Diretoria Financeira 

Assessoria Técnica – Controle do Orçamento PL/FC-6 1 
Coordenadoria de Execução Orça-

mentária 

Assistência Técnica – Acompanhamento Orçamentário 

de Contratos 
PL/FC-4 1 

Coordenadoria de Execução Orça-

mentária 

Assessoria Técnica – Controle e Gestão de Prestação 

de Contas 
PL/FC-5 1 

Coordenadoria de Prestação de 

Contas 

Assistência Técnica – Adiantamento de Recursos An-

tecipados 
PL/FC-3 1 

Coordenadoria de Prestação de 

Contas 

Assistência Técnica – Serviços de Apoio Administra-

tivo e Controle de Emissão de Passagens 
PL/FC-3 1 

Coordenadoria de Orçamento Parla-

mentar 

ANEXO IV 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA VINCULADAS À COORDENADORIA DE GESTÃO E PUBLICIDADE 

Função de Confiança Código Quantitativo 

Chefia de Seção – Apoio à Gestão PL/FC-3 1 

Chefia de Seção – Apoio à Gestão de Contratos de Publicidade  PL/FC-3 1 

Assistência Técnica – Veículos de Comunicação PL/FC-3 1 

ANEXO V 

FUNÇÃO DE CONFIANÇA VINCULADA À SECRETARIA-GERAL 

Função de Confiança Código Quantitativo 

Assessoria Técnica – Apoio Legislativo  PL/FC-5 1 

ANEXO VI 

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES 

Diretoria de Tecnologia e Informações 

1.    Assessoria Técnica – Análise e Controle de Aquisições e Contratos 

Assessorar a Diretoria na gestão de contratações e contratos de TI, assegurando conformidade legal, eficiência e gover-

nança 

Acompanhar processos de contratação de TI e de gestão de contratos vigentes, produzindo relatórios de monitoramento 

Auxiliar na elaboração e revisão de DODs (documentos de oficialização de demanda), ETPs (estudos técnicos preliminares) 

e Termos de Referência, subsidiando decisões da Diretoria 

Realizar estudos comparativos sobre soluções e modelos de contratação adotados por outros órgãos públicos 

Apoiar a adoção de boas práticas e normativas aplicáveis a aquisições de TI 

Acompanhar a fiscalização dos contratos de TI, identificando desconformidades, riscos e oportunidades de melhoria 

Elaborar relatórios semestrais de avaliação da qualidade das fiscalizações contratuais 

Instruir processos de aplicação de sanções contratuais no âmbito de TI 

Assessorar a Diretoria em caráter consultivo sobre contratações e gestão contratual de TI 

Coordenar funcionalmente a rede de fiscais de contrato de TI, promovendo capacitação e alinhamento 

Exercer a chefia imediata dos colaboradores alocados sob sua supervisão 
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2.    Assessoria Técnica – Gestão de Serviços e Controle da Qualidade de Atendimento 

Promover a gestão integrada dos serviços de TI com foco em qualidade, eficiência e satisfação do usuário 

Coordenar funcionalmente a Central de Serviços de TI, garantindo atendimento ágil e eficaz 

Estabelecer, monitorar e revisar SLAs (acordos de níveis de serviço) e KPIs (indicadores-chave de desempenho) dos servi-
ços de TI 

Implementar processos baseados em boas práticas, como a ITIL (incidentes, requisições, problemas, mudanças e conheci-
mento) 

Promover governança de serviços conforme princípios amplamente adotados como os do COBIT 

Realizar análises periódicas de desempenho e satisfação, propondo melhorias contínuas 

Fomentar integração entre equipes e áreas, eliminando silos e promovendo colaboração 

Elaborar relatórios gerenciais e dashboards de desempenho dos serviços 

Promover capacitação e conscientização sobre boas práticas de atendimento 

Assessorar a Diretoria na definição do Catálogo de Serviços e priorização de demandas 

3.    Assistência Técnica – Gestão do Núcleo de Estudo de Dados 

Coordenar a integração, análise e disponibilização de dados institucionais, apoiando decisões administrativas e legislativas 

Coordenar as atividades do Núcleo de Estudo de Dados, exercendo chefia imediata da equipe 

Definir padrões de governança, qualidade e integração de dados 

Planejar e supervisionar a consolidação, expansão e documentação de dashboards institucionais 

Coordenar a elaboração de painéis interativos para áreas administrativas e legislativas 

Supervisionar a produção de boletins, relatórios, estudos e materiais analíticos 

Estabelecer processos de coleta e validação de dados internos e externos 

Definir padrões de uso de ferramentas analíticas em conjunto com equipes técnicas 

Manter articulação com áreas de TI, administrativas e gabinetes para levantamento de necessidades 

Supervisionar contratos relacionados às atividades do Núcleo 

Manter documentação institucional (dicionários, fluxos, modelos, padrões) 

Promover capacitação sobre uso de dashboards e relatórios 

Assegurar conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e as políticas de segurança da informação na reali-
zação dos trabalhos do Núcleo 

Elaborar relatórios gerenciais do Núcleo, subsidiando definições estratégicas 

Exercer a chefia imediata dos colaboradores alocados sob sua supervisão 

4.    Assistência Técnica – Controle da Qualidade e Engenharia de Testes 

Garantir qualidade e conformidade dos sistemas, mediante estabelecimento de padrões e execução de testes 

Propor e implementar metodologias para testes funcionais, não funcionais, automatizados e de regressão 

Planejar e supervisionar atividades de testes de equipe própria e de fornecedores 

Definir políticas de validação técnica prévia à homologação pelo usuário final 

Acompanhar contratos de serviços especializados em qualidade e testes 

Identificar riscos e não conformidades, propondo melhorias ao ciclo de desenvolvimento 

Elaborar relatórios de qualidade e evidências para homologação 

Articular-se com equipes de desenvolvimento, integração e sustentação 
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5.    Assistência Técnica – Controle de Integração e Implantação de Sistemas 

Coordenar processos de integração e implantação de sistemas, mantendo padrões técnicos e fluxos CI/CD (integração e 
entrega contínua) 

Definir padrões para integração entre sistemas, APIs e fluxos de dados 

Coordenar implantação de sistemas e módulos, articulando áreas técnicas e usuárias 

Operar e manter pipelines de CI/CD, conforme padrões de segurança e governança 

Implementar requisitos e controles de CI/CD (versionamento, ambientes, testes, auditoria) 

Acompanhar contratos de serviços de integração e automação de entrega 

Monitorar riscos técnicos, dependências e impactos das integrações 

Produzir documentação sobre APIs, integrações, fluxos CI/CD e implantações 

Orientar equipes e fornecedores sobre padrões de integração e entrega 

6.    Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas de Recursos Humanos 

Coordenar sustentação dos sistemas de RH, assegurando conformidade normativa e atendimento eficaz 

Coordenar e documentar análise, atendimento e solução de demandas de sustentação 

Acompanhar contratos de suporte e manutenção dos sistemas de RH 

Atuar como ponto focal entre a DTI e as unidades de Gestão de Pessoas 

Avaliar impactos de alterações legais e normativas nos sistemas 

Elaborar relatórios técnicos e indicadores sobre estabilidade e evolução 

Assessorar as unidades competentes no planejamento anual de demandas 

Subsidiar a Gerência de Sistemas de Informações na priorização de demandas com análises e pareceres 

7.    Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas Administrativos 

Coordenar sustentação dos sistemas administrativos, assegurando conformidade normativa e atendimento eficaz 

Coordenar e documentar análise, atendimento e solução de demandas de sustentação 

Acompanhar contratos de suporte e manutenção dos sistemas administrativos 

Atuar como ponto focal entre a DTI e as unidades de patrimônio, compras, contratos, orçamento e processos de gestão 

Avaliar impactos de alterações legais e normativas nos sistemas 

Elaborar relatórios técnicos e indicadores sobre estabilidade e evolução 

Assessorar as unidades competentes no planejamento anual de demandas 

Subsidiar a Gerência de Sistemas de Informações na priorização de demandas com análises e pareceres 

8.    Assistência Técnica – Sustentação de Sistemas Legislativos 

Coordenar sustentação dos sistemas legislativos, assegurando conformidade com o processo legislativo 

Coordenar e documentar análise, atendimento e solução de demandas de sustentação 

Acompanhar contratos de suporte e manutenção dos sistemas legislativos 

Atuar como ponto focal entre a DTI e as unidades de processo legislativo e os gabinetes parlamentares 

Avaliar impactos de alterações legais e normativas nos sistemas 

Elaborar relatórios técnicos e indicadores sobre estabilidade e evolução 

Assessorar as unidades competentes no planejamento anual de demandas 

Subsidiar a Gerência de Sistemas de Informações na priorização de demandas com análises e pareceres 
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9.    Assistência Técnica – Infraestrutura e Banco de Dados 

Coordenar operação e otimização da infraestrutura tecnológica e bancos de dados institucionais 

Coordenar operação de infraestrutura de redes, servidores e bancos de dados 

Implementar e validar planos de backup, recuperação e continuidade de serviços 

Executar e monitorar contratos de administração de redes, servidores e bancos de dados 

Aplicar padrões de arquitetura, desempenho e segurança definidos pela Gerência 

Monitorar e otimizar desempenho de bancos de dados (tuning, capacidade, manutenção) 

Implementar políticas de segurança, controle de acesso e criptografia conforme LGPD 

Coordenar implantação, migração e atualização de bancos de dados 

Administrar recursos de alta disponibilidade 

Supervisionar aplicação de patches e atualizações de forma segura 

Manter documentação técnica e topológica dos ambientes 

Elaborar relatórios sobre disponibilidade, desempenho e incidentes 

Apoiar tecnicamente aquisições de infraestrutura com pareceres técnicos 

10.  Assistência Técnica – Gestão de Ativos e Licenciamento de Software 

Coordenar gestão patrimonial de ativos tecnológicos e controle de licenciamento de software de infraestrutura de redes 

Coordenar inventário e controle patrimonial de ativos tecnológicos da DTI 

Controlar licenças de software e conformidade contratual 

Propor estratégias de padronização, substituição e renovação de ativos e softwares 

Coordenar avaliação técnica e homologação de produtos de TI 

Apoiar elaboração de especificações técnicas para aquisições 

Promover governança e controle de custos de licenciamento 

Acompanhar contratos de suporte e manutenção de softwares e equipamentos 

Manter gestão documental sobre aquisições, renovações, garantias e descartes 

Apoiar implementação de políticas de segurança, acessibilidade e sustentabilidade 

Elaborar relatórios de controle e conformidade de ativos e licenças 

Promover capacitação em gestão de ativos e licenciamento 

Estimular automação de processos de gestão de ativos 

ANEXO VII 

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Diretoria de Gestão de Pessoas 

1.    Assessoria Técnica – Desenvolvimento Pessoal e Institucional 

Planejar, propor e implementar políticas de capacitação, formação e desenvolvimento institucional 

Coordenar e executar programas de avaliação de desempenho e diagnóstico de clima organizacional 

Elaborar relatórios técnicos e indicadores relativos ao desenvolvimento humano e engajamento dos servidores 

Apoiar ações de valorização, reconhecimento e fortalecimento do ambiente de trabalho 

Atuar de forma integrada com demais unidades para apoiar iniciativas de desenvolvimento institucional 
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2.    Assessoria Técnica – Integridade e Conformidade de Pessoal 

Monitorar a conformidade dos atos de pessoal com a legislação vigente e com os normativos internos 

Identificar riscos e propor medidas preventivas relacionadas à integridade administrativa 

Realizar auditorias, análises de regularidade e emitir pareceres técnicos sobre processos de pessoal 

Promover ações de capacitação e orientação relacionadas à ética, integridade e governança 

Monitorar e supervisionar cadastros, obrigações acessórias e rotinas relacionadas ao eSocial e e-Sfinge 

3.    Assessoria Técnica – Normas e Procedimentos de Gestão de Pessoas 

Elaborar, revisar e atualizar as normas internas, manuais, instruções de trabalho e fluxos de procedimentos 

Garantir a padronização, coerência e conformidade dos processos administrativos de pessoal 

Assessorar unidades administrativas na interpretação e aplicação da legislação funcional 

Propor melhorias regulatórias e de governança documental no âmbito da gestão de pessoas 

Apoiar a Diretoria na consolidação normativa e na modernização dos procedimentos internos 

4.    Assessoria Técnica – Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho – SST 

Planejar, propor e supervisionar ações de segurança, saúde e prevenção no ambiente de trabalho 

Coordenar a elaboração e a execução de programas e de laudos técnicos obrigatórios (LTCAT, PCMSO, PPRA e correlatos) 

Monitorar indicadores de afastamentos, riscos ergonômicos e demais fatores ocupacionais 

Promover campanhas de conscientização, prevenção e qualidade de vida no trabalho 

Apoiar as unidades da Diretoria na implementação de boas práticas de saúde e segurança ocupacional 

Coordenadoria de Atos, Registros Funcionais e Frequência 

5.    Assessoria Técnica – Gestão de Servidores Externos e à Disposição 

Controlar a movimentação, lotação e a situação funcional de servidores cedidos, requisitados e em exercício externo 

Instruir processos de cessão, requisição, devolução e ajustes funcionais 

Elaborar relatórios estatísticos e gerenciais referentes aos servidores em exercício externo 

Monitorar o cumprimento de convênios, acordos de cooperação e prazos formais relativos a cessões 

Orientar unidades e servidores acerca de procedimentos relativos ao exercício externo 

6.    Assessoria Técnica – de Registros Funcionais e Frequência 

Supervisionar os registros funcionais e o controle de frequência dos servidores 

Garantir a integridade, atualização e conformidade cadastral no SIGRH 

Elaborar relatórios gerenciais e apoiar análises técnicas relacionadas à vida funcional 

Orientar unidades quanto à aplicação das normas de assiduidade e registro funcional 

Propor melhorias nos controles e rotinas de registro e frequência 

7.    Assistência Técnica – Controle de Processos de Pessoal 

Instruir, conferir e acompanhar processos administrativos de pessoal 

Controlar prazos, conformidade documental e trâmite processual 

Elaborar relatórios e indicadores de desempenho processual 

Sugerir ajustes, padronizações e melhorias nos fluxos de instrução processual 
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Coordenadoria de Estágios, Integração e Desenvolvimento 

8.    Chefia de Seção – Relações Humanas e Desenvolvimento 

Apoiar ações de integração institucional, relações humanas e desenvolvimento organizacional 

Elaborar e aplicar diagnósticos de clima, competências e necessidades de capacitação de servidores 

Apoiar programas de acolhimento e integração de servidores 

Auxiliar na execução de eventos, campanhas e ações de valorização 

Propor melhorias em práticas de desenvolvimento humano 

9.    Chefia de Seção – Estágios 

Gerenciar o Programa de Estágios da Assembleia Legislativa 

Coordenar processos seletivos, admissões, renovações e desligamentos de estagiários 

Controlar frequência, prazos contratuais e desempenho dos estagiários 

Manter interlocução com instituições de ensino e agentes de integração 

Assegurar a regularidade documental e administrativa do Programa de Estágios da Assembleia Legislativa 

Coordenadoria de Benefícios ao Servidor 

10.  Assessoria Técnica – Controle e Gestão de Benefícios 

Planejar, coordenar e supervisionar a concessão, revisão e controle dos benefícios funcionais 

Emitir análises, pareceres e relatórios de conformidade 

Acompanhar a aplicação de normas e critérios de concessão de benefícios 

Propor melhorias nos processos e políticas de benefícios funcionais 

Orientar unidades e servidores quanto a direitos e procedimentos relacionados 

a benefícios funcionais 

11.  Assistência Técnica – Benefícios de Capacitação e Aperfeiçoamento 

Instruir e acompanhar processos de benefícios relacionados à qualificação e desenvolvimento 

Verificar conformidade documental e normativa 

Elaborar relatórios, controles e estatísticas da área 

Propor aperfeiçoamentos nos critérios e fluxos de concessão de benefícios relacionados à qualificação e desenvolvimento 

Apoiar ações de incentivo ao aperfeiçoamento funcional 

Coordenadoria de Administração de Pessoal 

12.  Assessoria Técnica – Processamento da Folha de Pagamento 

Supervisionar o processamento da folha de pagamento dos servidores 

Validar cálculos, descontos, vantagens e demais incidências legais 

Elaborar relatórios técnicos, conciliações e demonstrativos 

Assegurar conformidade com a legislação remuneratória e orçamentária 

Orientar unidades sobre normas e procedimentos relacionados à folha de pagamento 

13.  Assessoria Técnica – Gestão de Aposentadorias e Pensões 

Coordenar, analisar e acompanhar processos de aposentadoria e pensão 

Assegurar conformidade com a legislação aplicável 

Manter interlocução com órgãos de controle e entidades previdenciárias 

Elaborar pareceres técnicos e relatórios especializados 

Orientar servidores e unidades quanto aos procedimentos previdenciários 
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14. Assistência Técnica – Controle de Consignações e Encargos 

Controlar, validar e acompanhar consignações e encargos incidentes sobre a folha de pagamento 

Elaborar demonstrativos previdenciários, tributários e correlatos 

Manter interlocução com instituições conveniadas 

Propor melhorias em sistemas e rotinas de controle 

Apoiar auditorias e pedidos de informação relacionados a controle de consignações e encargos 

Coordenadoria de Saúde e Assistência 

15.  Diretor Clínico Médico 

Coordenar a equipe médica e supervisionar as atividades clínicas e periciais 

Emitir pareceres técnicos e laudos de saúde ocupacional 

Assegurar cumprimento das normas de biossegurança e de ética profissional 

Apoiar ações integradas de promoção da saúde no trabalho 

Integrar e participar de juntas médicas e comissões técnicas, quando convocado 

16.  Médico Perito Responsável 

Realizar perícias médicas, inspeções e avaliações de aptidão funcional 

Emitir pareceres técnicos em processos de afastamento, readaptação, licença 

e demais situações clínicas previstas em norma 

Integrar e participar de juntas médicas e comissões técnicas, quando designado 

Apoiar tecnicamente o planejamento e a execução das atividades da área médica da Coordenadoria 

17. Chefia de Seção – Nutrição e Tecnologia Alimentar 

Coordenar atividades de nutrição e alimentação institucional 

Elaborar cardápios e supervisionar programas nutricionais 

Promover ações educativas voltadas à saúde e qualidade de vida 

Acompanhar indicadores e necessidades relacionadas à alimentação no ambiente 

institucional 

18.  Chefia de Seção – Fisioterapia e Reabilitação 

Coordenar as atividades de fisioterapia, reabilitação funcional e acompanhamento biomecânico dos servidores 

Supervisionar tratamentos preventivos e corretivos relacionados à saúde musculoesquelética e à readaptação funcional 

Promover ações de ergonomia, prevenção de doenças ocupacionais e melhoria das condições de trabalho 

Emitir pareceres técnicos no âmbito de sua área de atuação 

Integrar e participar de juntas médicas, comissões técnicas e grupos multidisciplinares, quando designado 

19.  Chefia de Seção – Psicologia e Avaliação Comportamental 

Planejar, coordenar e executar atividades de avaliação psicológica e acompanhamento comportamental dos servidores 

Integrar comissões internas voltadas à avaliação biopsicossocial e demais atividades técnicas correlatas 

Desenvolver programas de saúde mental, prevenção, acolhimento e qualidade de vida no trabalho 

Emitir pareceres técnicos no âmbito da psicologia e avaliações correlatas 

Integrar e participar de juntas médicas e comissões técnicas, quando designado 
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20.  Chefia de Seção – Serviço Social e Apoio Psicossocial 

Coordenar atendimentos e acompanhamentos sociofuncionais realizados com servidores e seus núcleos familiares, quando 
aplicável 

Articular ações de apoio psicossocial, campanhas institucionais, mediação social e integração ao ambiente de trabalho 

Integrar comissões técnicas multidisciplinares relacionadas à análise biopsicossocial e à avaliação de condições funcionais 

Emitir pareceres técnicos no âmbito do serviço social 

Integrar e participar de juntas médicas, comissões técnicas e grupos de trabalho, quando designado 

ANEXO VIII 

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA DIRETORIA FINANCEIRA 

Diretoria Financeira 

1.    Assessoria Técnica – Serviços Financeiros Auxiliares 

Assessorar a Diretoria na gestão financeira de contratações e contratos, assegurando conformidade dos pagamentos com 
os contratos 

Apoiar rotinas orçamentárias, financeiras e contábeis, organizando documentos e informações necessárias ao processa-
mento de despesas 

Registrar, conferir e atualizar dados administrativos e financeiros, mantendo cadastros, arquivos e controles internos 

Auxiliar na instrução e tramitação de processos administrativos, incluindo execução orçamentária, contratação, prestação de 
contas e folha de pagamento 

Elaborar e apoiar a produção de relatórios, demonstrativos e expedientes administrativos necessários às demandas da Dire-
toria 

Executar atividades de suporte operacional e administrativo, inclusive organização, manutenção de arquivos, atendimento 
de solicitações internas e demais ações necessárias ao funcionamento das atividades da Diretoria 

Assessorar a Diretoria em matérias relacionadas à gestão financeira, em caráter técnico-consultivo 

Executar atividades correlatas 

2.    Assessoria Técnica – Serviços de Acompanhamento e Registro de Variações Patrimoniais 

Apoiar o registro, controle e atualização das variações patrimoniais, conforme normas contábeis e procedimentos vigentes 

Auxiliar na instrução e análise de processos administrativos e contábeis relacionados a patrimônio, bens móveis, inventário 
e demais registros que impactem as demonstrações financeiras da Assembleia Legislativa 

Elaborar e conferir documentos técnicos, pareceres preliminares, certidões, relatórios e demais expedientes vinculados à 
área contábil e patrimonial 

Apoiar a elaboração de estudos, levantamentos e análises de natureza contábil, financeira e patrimonial, contribuindo para o 
atendimento das obrigações legais e de prestações de contas 

Organizar e manter atualizadas as bases de dados, cadastros e arquivos administrativos relativos à movimentação de bens, 
registros patrimoniais e variações contábeis 

Prestar suporte às rotinas de acompanhamento patrimonial e contábil, auxiliando na instrução de processos, elaboração de 
demonstrativos e atendimento às unidades 

Executar atividades correlatas 

3.    Assistência Técnica – Apoio Administrativo Especial 

Executar atividades de rotina administrativa, incluindo organização de documentos, arquivamento, controle de processos e 
apoio às demandas diárias do setor; 

Prestar suporte no atendimento interno, fornecendo informações básicas, recebendo solicitações e encaminhando docu-
mentos aos setores competentes; 

Auxiliar na preparação, conferência e digitação de formulários, planilhas, ofícios e outros expedientes administrativos; 

Apoiar o controle e a movimentação de processos administrativos, seguindo orientações superiores e garantindo fluxo ade-
quado de documentos; 

Manter atualizados arquivos, promovendo organização e preservação das informações sob responsabilidade da unidade; 

Realizar tarefas de apoio operacional necessárias ao funcionamento do setor, conforme instruções de Chefias, Diretorias ou 
Coordenadorias. 
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4.    Assistência Técnica – Apoio Administrativo 

Prestar suporte administrativo básico às rotinas das unidades, contribuindo para a organização dos serviços, a circulação 
adequada das informações e o apoio às atividades operacionais e documentais do setor 

Auxiliar no recebimento, conferência e distribuição de documentos, processos e correspondências internas, garantindo cor-
reto encaminhamento às unidades responsáveis 

Apoiar atividades de registro e controle simples, como atualização de planilhas, protocolos, listas, cadastros ou movimenta-
ção de informações administrativas 

Realizar tarefas de apoio à rotina de atendimento interno, acolhendo solicitações, repassando informações básicas e enca-
minhando demandas conforme orientações gerenciais 

Contribuir para a organização do ambiente de trabalho, mantendo materiais acessíveis, arquivos organizados e documentos 
aptos à consulta 

Auxiliar em atividades preparatórias, como montagem de pastas, separação de documentos, conferência visual de anexos e 
apoio logístico às tarefas administrativas; 

Executar outras atividades de apoio administrativo determinadas pela chefia imediata, garantindo suporte operacional às 
demandas cotidianas das unidades 

Coordenadoria de Execução Orçamentária 

5.    Assessoria Técnica – Acompanhamento Orçamentário de Contratos 

Auxiliar no acompanhamento da execução orçamentária dos contratos, analisando despesas, saldos e compatibilidade com 
dotações disponíveis 

Conferir preliminarmente processos de pagamento, verificando documentação, formalidades, cronogramas e conformidade 
com normas internas 

Apoiar a elaboração e atualização de controles e relatórios sobre despesas contratuais, consolidando informações e acom-
panhando saldos 

Colaborar na preparação de agendas e cronogramas de pagamento, articulando-se com Tesouraria, Contabilidade e demais 
unidades envolvidas 

Organizar e instruir processos administrativos vinculados aos contratos, mantendo arquivos, cadastros e controles atualiza-
dos 

Prestar suporte técnico-administrativo às rotinas orçamentárias e financeiras relacionadas aos contratos, auxiliando na ela-
boração de documentos e atendimento de demandas internas 

Executar outras atividades correlatas 

6.    Assessoria Técnica – Controle de Orçamento 

Acompanhar a execução orçamentária, avaliando dotações, compromissos, projeções de despesa e impactos financeiros, 
subsidiando decisões de alocação e remanejamento 

Monitorar continuamente empenhos, liquidações e pagamentos, identificando necessidades de readequações orçamentárias 

Elaborar estudos, projeções e diagnósticos orçamentários, incluindo cenários de médio e longo prazo, análises comparati-
vas e simulações 

Contribuir para a elaboração da LOA, LDO e PPA, consolidando dados, avaliando demandas e produzindo informações es-
tratégicas 

Gerir controles da movimentação orçamentária, registrando suplementações, anulações, créditos adicionais e alterações 
programáticas conforme normas vigentes 

Produzir relatórios gerenciais e demonstrativos analíticos, integrando dados orçamentários, financeiros e contábeis para 
apoiar decisões da Diretoria e da Administração Superior 

Executar outras atividades correlatas 

Coordenadoria de Prestação de Contas 

7.    Assistência Técnica – Adiantamento de Recursos Antecipados 

Receber, conferir e organizar documentos de prestação de contas de diárias e combustíveis, verificando a regularidade bá-
sica das notas fiscais, relatórios de viagem e demais comprovantes 

Prestar atendimento ao público interno, orientando sobre procedimentos, documentos necessários, prazos e fluxo de adian-
tamentos e prestações de contas 

Organizar, classificar, montar e arquivar processos relacionados a adiantamentos, prestações de contas e demais documen-
tos correlatos, mantendo atualizados os registros físicos e digitais 

Executar outras atividades administrativas correlatas, conforme orientação da chefia imediata, apoiando a rotina operacional 
da Coordenadoria de Prestação de Contas. 
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8.    Assessoria Técnica – Controle e Gestão de Prestação de Contas 

Coordenar e acompanhar as prestações de contas de diárias, combustíveis e adiantamentos, garantindo documentação 
completa, correta e em conformidade com normas internas 

Supervisionar o fluxo de adiantamentos e prestações de contas, orientando equipes, distribuindo demandas e acompa-
nhando prazos 

Analisar a regularidade das prestações de contas, identificando inconsistências, orientando ajustes e subsidiando decisões 
sobre aprovação ou complementação dos processos 

Desenvolver e monitorar controles gerenciais, consolidando dados, elaborando demonstrativos e fornecendo informações 
para auditorias internas e externas 

Apoiar tecnicamente os processos de tomada de contas especiais, organizando documentos, registros e análises necessá-
rias às determinações legais e do Tribunal de Contas 

Propor melhorias nos procedimentos e fluxos, promovendo padronização, integração entre unidades, uso adequado de sis-
temas e fortalecimento da conformidade 

Executar outras atividades correlatas 

Coordenadoria de Orçamento Parlamentar 

9.    Assistência Técnica – Serviços de Apoio Administrativo e Controle de Emissão de Passagens 

Emitir relatórios periódicos sobre as despesas dos Gabinetes Parlamentares, consolidando informações registradas nos 
sistemas e garantindo a atualização dos dados 

Receber, conferir e registrar pedidos de diárias de parlamentares e servidores, observando requisitos legais, documentação 
necessária e encaminhamento adequado 

Conferir e registrar as informações referentes a passagens aéreas e terrestres solicitadas pelos gabinetes e unidades inter-
nas, garantindo precisão e rastreabilidade dos registros 

Organizar e arquivar documentos e processos relacionados às despesas, passagens e solicitações dos gabinetes, garan-
tindo a manutenção atualizada dos registros físicos e digitais 

Prestar atendimento ao público interno, orientando sobre procedimentos básicos relativos a passagens, diárias e rotinas 
administrativas do setor 

Auxiliar nas rotinas administrativas gerais da unidade, incluindo conferência simples de documentos, montagem de proces-
sos, atualização de planilhas e apoio às demandas cotidianas do setor 

Realizar interlocução entre gabinetes e setores e empresa responsável pela emissão das passagens 

Executar outras atividades correlatas 

ANEXO IX 

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA VINCULADAS À COORDENADORIA DE GESTÃO E PUBLICADADE 

1.    Chefia de Seção – Apoio à Gestão 

 Acompanhar a gestão dos contratos em geral 

 Juntar documentos aos devidos processos 

 Apoiar na verificação da conformidade de entregas, prazos, qualidade e custos dos contratos em geral 

 Apoiar na verificação do cumprimento das cláusulas contratuais e normas legais vigentes 

 Auxiliar no levantamento de informações relativas ao andamento e desempenho dos contratos em geral 

2.    Chefia de Seção – Apoio à Gestão de Contratos de Publicidade 

Acompanhar a execução dos contratos de publicidade 

Juntar documentos aos devidos processos 

Apoiar na verificação da conformidade de entregas, prazos, qualidade e custos dos contratos de publicidade 

Apoiar na verificação do cumprimento das cláusulas contratuais e normas legais vigentes 

Auxiliar no levantamento de informações relativas ao andamento e desempenho dos contratos de publicidade 
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3.    Assistência Técnica – Veículos de Comunicação 

Auxiliar no acompanhamento e execução do termo de credenciamento para TV e rádio 

Juntar documentos aos devidos processos 

Apoiar na verificação da conformidade de entregas, prazos, qualidade e custos do termo de credenciamento 

Auxiliar no levantamento de informações relativas ao andamento e desempenho do termo de credenciamento. 

ANEXO X 

ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE CONFIANÇA VINCULADA À SECRETARIA-GERAL 

Secretaria-Geral 

1.    Assessoria Técnica – Apoio Legislativo 

Apoiar a Secretaria-Geral no acompanhamento administrativo e procedimental da tramitação das proposições legislativas e 
demais matérias submetidas à Mesa ou ao Presidente 

Assessorar a Mesa, o Presidente e a Secretaria-Geral em temas de natureza legislativa, restritos a aspectos procedimen-
tais, regimentais e administrativos, vedada a manifestação sobre mérito ou juridicidade 

Elaborar minutas de despachos, informações e expedientes de natureza legislativa de caráter procedimental, decorrentes 
das deliberações da Mesa ou do Presidente 

Consolidar informações de cunho administrativo e procedimental, provenientes das unidades técnicas envolvidas na tramita-
ção de proposições legislativas e demais matérias submetidas à apreciação da Mesa ou do Presidente 

Monitorar prazos regimentais e as providências administrativas decorrentes das decisões da Mesa Diretora e da Presidência 

Produzir notas informativas e quadros sintéticos não opinativos para subsidiar as reuniões e deliberações da Mesa e da Pre-
sidência 

Assessorar, quando demandado, a Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais (SEAC), exclusivamente no fornecimento de 
informações de natureza procedimental e institucional relativas às matérias submetidas à apreciação da Mesa ou do Presi-
dente, com vistas ao adequado encaminhamento interno das demandas, sem prejuízo das atribuições próprias daquela Se-
cretaria. 

Processo SEI 25.0.000052169-0 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3178, de 16 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 1 24/10/2025 SEA 00021881/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3179, de 16 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

4343 RUBIA CARINE ESBROLIO 30 04/11/2025 SEA 00022685/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000047323-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3180, de 16 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ADAILTON LUIZ CORREA, matrícula n° 12309, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de 

janeiro de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000060011-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3181, de 16 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor BRUNO RIBEIRO DA SILVA, matrícula n° 12203, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-78, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de janeiro 

de 2026 (LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000056127-7 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa(s) especializada(s), com fornecimento de todos os materiais e mão de obra qualificada, para 

aquisição e instalação de mobiliário planejado/sob medida e reforma de mobiliário existente, para a readequação do Gabinete 

da Presidência da Alesc, de acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 16/01/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 
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O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: BD702C7A541E0994ED0DBB8E0889ECD52F17A022. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000047098-0 
 
 

AVISOS DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO  

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2025 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 3078, de 1° de dezembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

n° 022/2025 - Grupo 02 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de mobiliário, equipamentos e utensílios de cozinha, visando a instalação, operação 

e manutenção de Restaurante-Escola e Lanchonete-Escola, nas dependências da Alesc. 

EMPRESA VENCEDORA GRUPO 02 - INOX PINHEIRO LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

10 

Estante de Inox Lisa 1000mm construído em aço inoxidável AISI 

304, liga 18,8 - Dimensões (LxPxA): 1000x400X1800mm - 05 

(Cinco) planos lisos em aço inox com reguladores de altura - 

Capacidade 300 kg por plano - Montantes com perfis especiais 

em aço inox – Sapatas niveladoras de altura em poliamida 6.0. 

Un. 13 R$ 1.350,00 R$ 17.550,00 

11 

Lavatório de Assepsia com Torneira e Acionamento por Pedal 

Sistema de acionamento: pedal com coluna e torneira de bica. 

Dimensões aproximadas: 500x500x850 mm (LxPxA) Cuba 

medindo 400x340x170mm Detalhes: Sifão - Válvula de 1" Aço inox. 

Un. 02 R$ 1.050,00 R$ 2.100,00 

12 

Prateleira Lisa Superİcie lisa, mãos francesas de apoio. Dimensões: 

1000x300x40mm (CxLxA). Aço inoxidável AISI 304, liga 18,8. 

Capacidade mínima para 150 KG. 

Un. 26 R$ 380,00 R$ 9.880,00 

13 

Bancada de Trabalho com Cuba – Dimensões (LxPxA): 

1100x600x900mm Produzida totalmente em Aço Inoxidável de 

alta durabilidade e resistência com suporte de até 400Kg 

distribuídos. Tampo principal fixado em uma estrutura de Barra 'U' 

totalmente em Aço Inoxidável. Com altura de 85cm + 7,5cm de 

altura (Espelho/Aba traseira). Medida Padrão cuba/tanque(cm): 

50 (comprimento) x 40 (largura) x 25 (profundidade) Válvula 

americana incluída. Aço Inox 201 (não gruda imã). Com pés 

reguláveis (sapatas niveladoras) 

Un. 01 R$ 1.280,00 R$ 1.280,00 

14 

Bancada de Trabalho em Inox – Dimensões (LxPxA) 

1400x600x900mm Bancada de encosto tampo liso, com prateleira 

inferior lisa, com altura de 30 cm do chão, perfis de reforço 

estrutural em aço inox, contraventamento de 1". Pés tubulares em 

aço inox com niveladores de altura em poliamida 6.0 (nylon). 

Dimensão: 1400 x 600 x 900mm (CxPxA). Aço inox AISI-304, liga 

18,8. Espessura da chapa 8mm. 

Un. 06 R$ 1.200,00 R$ 7.200,00 

15 

Prateleira Tubular - 100x30x30cm. Construída em aço inoxidável 

AISI 304, liga 18.8. Tubos em aço inoxidável ø1’’. Mãos francesas 

de apoio em aço inoxidável. Marca Ref. Cozil PSTC-103. 

Un. 03 R$ 450,00 R$ 1.350,00 

16 

Tanque em Inox – 48L Tanque em Inox 430, com acabamento 

brilhante, com capacidade de 48 litros, retangular, com válvula de 

2.1/2’’, friso de esfregar roupa ondulado. Medindo: A 29,40cm x L 

60,80cm x P 29,40cm. 

Un. 01 R$ 740,00 R$ 740,00 
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17 

Armário Inox Limpeza. Armário verƟcal de materiais de limpeza 
aço inox 304 Especificações técnicas: - 02 Portas; - Espaço livre 
para vassouras, rodos etc.; - Espaço com 04 planos; - Sapatas 
em nylon para regulagem de nível; - Pode ser produzido em Aço 
Inox 439 ou 304. – Medidas em cenơmetros: - Largura: 83cm - 
Profundidade: 35cm - Altura: 180cm - Espessura: 1 – Peso Bruto 
(Kg): 76,40. 

Un. 02 R$ 2.490,00 R$ 4.980,00 

18 

Tanque inox Higienização com cuba Tanque em aço inoxidável, 
com acabamento escovado. Montada sobre rubos de inox de 
11/2’’ com sapatas reguláveis e contraventamento tubular 1’’. 
Dimensões (AxPxL): 700mm X 700mm X 850mm. 

Un. 01 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

19 
Estante em aço inox Gradeada. Dimensões (LxPxA): 
1000x400x1650mm. Aço 430 com 4 Planos Gradeada. 

Un. 02 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

20 

Bancada de Trabalho Inox – Dimensões (CxLxA): 
1500x700x900mm Bancada de encosto tampo liso, com 
prateleira inferior lisa, com altura de 30 cm do chão, perfis de 
reforço estrutural em aço inox, contraventamento de 1". Pés 
tubulares em aço inox com niveladores de altura em poliamida 
6.0 (nylon). Dimensão: 1500 x 700 x 900mm (CxPxA). Aço inox 
AISI-304, liga 18,8. Espessura da chapa 8mm. 

Un. 02 R$ 1.350,00 R$ 2.700,00 

21 

Bancada de Trabalho Inox com Cuba (direita) – Dimensões 
(CxLxA): 200x70x85cm Bancada / Mesa de Aço Inox com Uma 
Cuba Direita e Prateleira, produzida totalmente em Aço 
Inoxidável com suporte de até 400Kg distribuídos. Tampo 
principal fixado em uma estrutura de Barra 'U' totalmente em Aço 
Inoxidável. Com altura padrão de 85cm + 7,5cm de altura 
(Espelho/Aba traseira). Medida Padrão cuba/tanque(cm): 50 
(comprimento) x 40 (largura) x 25 (profundidade) Válvula 
americana incluída. Aço Inox 201 (não gruda imã). Com pés 
reguláveis (sapatas niveladoras). 

Un. 01 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

22 

Bancada de Trabalho Inox com Cuba (esquerda) – Dimensões 
(CxLxA): 200x70x85cm Bancada / Mesa de Aço Inox com Uma 
Cuba Esquerda e Prateleira, produzida totalmente em Aço 
Inoxidável com suporte de até 400Kg distribuídos. Tampo 
principal fixado em uma estrutura de Barra 'U' totalmente em Aço 
Inoxidável. Com altura padrão de 85cm + 7,5cm de altura 
(Espelho/Aba traseira). Medida Padrão cuba/tanque(cm): 50 
(comprimento) x 40 (largura) x 25 (profundidade). Válvula 
americana incluída. Aço inox 201 (não gruda imã). Com pés 
reguláveis (sapatas niveladoras). 

Un. 01 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

Valor total R$ 54.780,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000061115-0 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE RESULTADO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N°022/2025 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 3078, de 1° de dezembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 022/2025 - Grupo 03 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de mobiliário, equipamentos e utensílios de cozinha, visando a instalação, operação 

e manutenção de Restaurante-Escola e Lanchonete-Escola, nas dependências da Alesc.  

EMPRESA VENCEDORA GRUPO 03 - M B COSTA ACESSÓRIOS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal Marca 

23 

Carro de Detritos – 50L Carro para detritos com pedal, 
construído em aço inoxidável AISI 304 – liga 18.8 
Capacidade 50 litros; Tampa basculante com sistema de 
acionamento por pedal em aço inox. O tampo deve ter a 
opção de ser removível. Conjunto de rodízios giratórios 
com freio". 

Un. 15 
R$ 

1.430,00 
R$ 

21.450,00 
EVOLUÇÃO 

INOX 
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24 

Carro Plataforma Carro Plataforma lisa em aço 
inoxidável. Perfis de reforço estrutural, capacidade de 
carga de 250 Kg. Conjunto de rodízios giratórios em 
poliuretanos 04”, sendo os rodízios posteriores com 
freios. Dimensões (CxLxA): 1000x600x165mm. 

Un. 1 
R$ 

1.970,00 
R$ 

1.970,00 
EVOLUÇÃO 

INOX 

25 

Carro para Transporte de Pratos Estrutura, base e 
montantes em aço inoxidável. Capacidade total de 160 
pratos, com 04 divisões, para pratos com diâmetros de 
270mm. Conjunto com rodízios giratórios 4”, sendo os 
rodízios posteriores com freio. Dimensões (CxLxA): 
575x575x800mm. 

Un. 1 
R$ 

3.100,00 
R$ 

3.100,00 
EVOLUÇÃO 

INOX 

26 

Carrinho Auxíliar - 3 Planos Plataforma lisa em aço 
inoxidável. Perfis de reforço estrutural. Capacidade de 
carga total de 150Kg. Conjunto de rodízios giratórios 4” 
em poliuretano, sendo os rodízios posteriores com freio. 
Dimensões (CxLxA): 900x600x900mm. 

Un. 2 
R$ 

2.330,00 
R$ 

4.660,00 
EVOLUÇÃO 

INOX 

Valor total R$ 31.180,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000061116-9 
 
 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 3° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO CL N° 402/2021 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Indra Brasil Soluções e Serviços Tecnológicos LTDA. 

OBJETO: Reajustar os valores do contrato, nos termos da Cláusula Terceira, item 3.20 do Contrato original e autorizado no 

Despacho (1942289), com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado no período de 

novembro/2024 a outubro/2025 cujo índice foi 4,680810% (2046053); 

VALOR GLOBAL: De R$2.149.272,09 (dois milhões, cento e quarenta e nove mil duzentos e setenta e dois reais e nove centavos) 

para R$2.249.866,33 (dois milhões, duzentos e quarenta e nove mil oitocentos e sessenta e seis reais e trinta e três centavos). 

VIGÊNCIA: O termo passa a vigorar e ter efeitos a contar de 05/11/2025, ficando ratificado o contrato 

original em todas as suas demais cláusulas e condições. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; e Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Recursos Humanos.  

Processo SEI 25.0.000030390-1 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Brisen Broadcast Ltda. 

CNPJ: 35.141.579/0001-97 

OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo tem por finalidade prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 

15/12/2025 até 14/12/2026, ou até a conclusão das obras resultantes do projeto proposto pela Contratada, o que ocorrer primeiro. 

1.2. O presente termo de aditivo tem por objeto conceder reajuste, nos termos do item "3.3” da Cláusula Terceira do Contrato 

n° 004/2024, com base no INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado no período de novembro/2024 a 

outubro/2025, cujo percentual foi de 4,490240 %, conforme demonstrado no documento n° (2067748). 

1.2.1 Ressalta-se que as Fases 1, 2 e 3 do objeto contratual já foram integralmente executadas e liquidadas, permanecendo pendente 

apenas a execução da Fase 4, que seguirá conforme as condições originalmente pactuadas e as alterações ora estabelecidas. 

1.2.2 Diante do exposto indicado no item “1.2” e no subitem "1.2.1", o reajuste incidirá apenas sobre o valor total da Fase 4 

do Contrato que passará de R$14.139,00 (quatorze mil cento e trinta e nove reais) para R$14.773,88 (quatorze mil setecentos 

e setenta e três reais e oitenta e oito centavos) , com efeitos financeiros a contar de 23/11/2025. 
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VALOR GLOBAL: 14.773,88 (quatorze mil setecentos e setenta e três reais e oitenta e oito centavos). 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Patrícia Schneider de Amorim, Diretora Adjunta de 

Comunicação Social; e Ezequiel Fidelis, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000040320-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Mary Projetos Especiais Graficos LTDA 

CNPJ/CPF: 72.354.533/0001- 82 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade: Prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 08/01/2026 até 07/01/2027. Conceder reajuste, nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Original, com base no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado em 5,130500% (2028533- 2028537), tendo como marco inicial 

de apuração o mês de setembro de 2024 e como termo agosto de 2025, com efeitos financeiros a contar de 17/09/2025. 

VALOR GLOBAL: R$132.833,50 (cento e trinta e dois mil oitocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 16/12/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Evandro Carlos dos Santos, Diretor Legislativo; e 

Marialene Simioni de Lima, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 24.0.000012177-7 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA RESCISÃO AO CONTRATO N° 005/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Neo-Tagus Industrial Ltda. 

CNPJ: 61.092.565/0022-65. 

OBJETO: Formalizar a rescisão por ato unilateral da contratante do Contrato n° 005/2025, que tem por objeto, em síntese, a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de relógios de registro de ponto biométrico com garantia on-site de 

36 meses e aplicativo de ponto eletrônico para celular, motivado pela entrega do serviço contrado com qualidade inferior à 

especificada e que não atendeu às normas técnicas 

VIGÊNCIA: O Termo entra em vigor na data de sua assinatura, ficando extintos todos os direitos e 

obrigações oriundos do Contrato n° 005/2025. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; e Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e Informações.  

Processo SEI 25.0.000044085-2 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Cleanline Higienizacao de Texteis LTDA. 

CNPJ/CPF: 09.653.855/0001-96 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de coleta, transporte, lavagem, higienização, 

desinfecção e passagem de toalhas, jalecos, toalhas de rosto, toalhas de mesa, lençol e fronha e panos de prato para atender 

as necessidades da Assembleia Legislativa de Santa Catarina. 

VALOR GLOBAL: R$19.792,80 (dezenove mil setecentos e noventa e dois reais e oitenta centavos) 

DATA DA ASSINATURA: 11/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Direitor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000036616-4 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: GRM Inox LTDA. (Imperial Inox). 

CNPJ: 59.331.049/0001-70. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, com fornecimento de todos os materiais necessários e mão de obra 

qualificada, para a instalação de guarda-corpos em policarbonato e aço inoxidável no Plenário Deputado Osni Régis, como 

parte das ações de complementação do Projeto Preventivo Contra Incêndio (PPCI) no âmbito da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina. A execução deverá atender integralmente às especificações técnicas da planta gráfica e do 

memorial descritivo, bem como às condições e exigências estabelecidas no Projeto Básico. 

VALOR GLOBAL: R$92.990,92 (noventa e dois mil novecentos e noventa reais e noventa e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 11/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000056261-3 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 108/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Silvia Regina Teixeira 

OBJETO: O presente Termo de Apostilamento tem por Objeto promover a alteração da data do "Evento de Natal na ALESC", 

de modo que o item 1.1. da Cláusula Primeira do Objeto do Contrato n° 108/2025 (1802545), alterado pelo item 1.1. da Cláusula 

Primeira do Objeto do 1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° 108/2025 (1964156), passa a vigorar com a seguinte redação: 

Data Evento Valor por evento 

09/07/2025 
Evento Centro de Apoio às Câmaras Municipais - 

CEAC 
R$20.500,00 

21/10/2025 Dia do Servidor Público R$20.500,00 

06/11/2025 Sessão Solene em Criciúma - Aniversário da Cidade R$10.680,00 

08/12/2025 Sessão Solene - Comenda do Legislativo R$20.500,00 

24/11/2025 Sessão Especial de 20 anos da APAE R$20.500,00 

16/12/2025 Evento de Natal na ALESC R$20.500,00 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar a partir da data de sua assinatura, permanecendo ratificadas 

todas as demais cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 16/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; e Evandro Carlos dos Santos, Diretor Legislativo.  

Processo SEI 25.0.000021385-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 266/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Cleanline Higienizacao de Texteis LTDA. 

CNPJ/CPF: 09.653.855/0001-96 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de coleta, transporte, lavagem, higienização, 

desinfecção e passagem de toalhas, jalecos, toalhas de rosto, toalhas de mesa, lençol e fronha e panos de prato para atender 

as necessidades da Assembleia Legislativa de Santa Catarina. 

VALOR GLOBAL: R$19.792,80 (dezenove mil setecentos e noventa e dois reais e oitenta centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do instrumento, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, respeitada a vigência máxima decenal. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; 

Roberta Belém da Cruz, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000036616-4 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO DO CONTRATO CLC 281/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Licitara Comercio de Maquinas e Equipamentos Ltda - Epp. 

CNPJ/CPF: 29.953.468/0001-82. 

OBJETO: Aquisição de equipamento para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR GLOBAL: R$112.800,00 (cento e doze mil e oitocentos reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Leonardo Jiricó de Osti, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000056260-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 282/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Francieli Haiduk Rigo Ltda. 

CNPJ/CPF: 18.473.803/0001-29. 

OBJETO: Aquisição de equipamento para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR GLOBAL: R$42.141,97 (quarenta e dois mil cento e quarenta e um reais e noventa e sete centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Francieli Haiduk Rigo, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000056165-0 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC 283/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: GRM Inox LTDA. 

CNPJ: 59.331.049/0001-70. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, com fornecimento de todos os materiais necessários e mão de obra 

qualificada, para a instalação de guarda-corpos em policarbonato e aço inoxidável no Plenário Deputado Osni Régis, como 

parte das ações de complementação do Projeto Preventivo Contra Incêndio (PPCI) no âmbito da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina. A execução deverá atender integralmente às especificações técnicas da planta gráfica e do 

memorial descritivo, bem como às condições e exigências estabelecidas no Projeto Básico. 

VALOR GLOBAL: R$92.990,92 (noventa e dois mil novecentos e noventa reais e noventa e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 12/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Gustavo Acelino Dos Santos, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000056261-3 
————  *  *  *  ————  
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EXTRATO INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 303/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: SINERGYA TREINAMENTOS LTDA. 

CNPJ/CPF: 36.692.255/0001-00 

OBJETO: Inscrição da servidora Isabel Pinheiro de Paula Couto, para participar do curso ''Inventário de Gases de 

Efeito Estufa (GEE)'' no formato EAD. 

VALOR GLOBAL: R$890,00 (oitocentos e noventa reais). 

DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Recursos 

Humanos; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000056492-6 
————  *  *  *  ————  
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